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RECORRENTE ALCAN ALUMINA LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Ano-calendario: 2005

PRELIMINAR. ERRO MATERIAL NA DECISAO RECORRIDA. RETIFICACAO A
PEDIDO DA CONTRIBUINTE. PLEITO ACOLHIDO. ERRO SANADO.

O julgador de segunda instancia, na qualidade de agente revisor, pode de
oficio ou a requerimento da parte interessada, sanar erro material
constatado, segundo previsdo expressa no Decreto n2 70.235/72 e Cédigo
de Processo Civil.

PRELIMINAR. NULIDADE DO RELATORIO FISCAL. INCONFORMIDADE
REJEITADA.

N3o demonstrado pela contribuinte a ocorréncia de uma das hipdteses de
nulidade previstas no art. 50 do Decreto n? 70.235/72, e respeitados o
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contraditdrio e a ampla defesa pela fiscalizacdo, ndo ha que se falar em
nulidade do ato administrativo.

CONCEITO DE INSUMOS. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB N2 05/2018.
TESTE DE SUBTRACAO E PROVA. CREDITO PARCIALMENTE CONCEDIDO.

A partir do conceito de insumos firmado pelo STJ no RESP n? 1.221.170/PR
(sob o rito dos Recursos Repetitivo), a Receita Federal consolidou o tema
por meio do Parecer Normativo COSIT/RFB N2 05/2018.

S3ao premissas a serem observadas pelo aplicador da norma, caso a caso, a
essencialidade e/ou relevancia dos insumos e a atividade desempenhada
pelo contribuinte (objeto societario), além das demais hipdteses legais
tratadas no art. 32 das Leis n2s 10.833/2003 e 10.637/2002.
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			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Ano-calendário: 2005
			 
				 PRELIMINAR. ERRO MATERIAL NA DECISÃO RECORRIDA. RETIFICAÇÃO A PEDIDO DA CONTRIBUINTE. PLEITO ACOLHIDO. ERRO SANADO. 
				 O julgador de segunda instância, na qualidade de agente revisor, pode de ofício ou a requerimento da parte interessada, sanar erro material constatado, segundo previsão expressa no Decreto nº 70.235/72 e Código de Processo Civil.
				 PRELIMINAR. NULIDADE DO RELATÓRIO FISCAL. INCONFORMIDADE REJEITADA.
				 Não demonstrado pela contribuinte a ocorrência de uma das hipóteses de nulidade previstas no art. 50 do Decreto nº 70.235/72, e respeitados o contraditório e a ampla defesa pela fiscalização, não há que se falar em nulidade do ato administrativo. 
				 CONCEITO DE INSUMOS. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05/2018. TESTE DE SUBTRAÇÃO E PROVA. CRÉDITO PARCIALMENTE CONCEDIDO.
				 A partir do conceito de insumos firmado pelo STJ no RESP nº 1.221.170/PR (sob o rito dos Recursos Repetitivo), à Receita Federal consolidou o tema por meio do Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018. 
				 São premissas a serem observadas pelo aplicador da norma, caso a caso, a essencialidade e/ou relevância dos insumos e a atividade desempenhada pelo contribuinte (objeto societário), além das demais hipóteses legais tratadas no art. 3º das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por acolher a preliminar de erro material da decisão recorrida para efetuar os ajustes na ementa e resultado de modo a refletir as razões de decidir da DRJ e rejeitar a nulidade do Termo de Intimação e Ciência Fiscal; e, no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3101-001.849, de 21 de maio de 2024, prolatado no julgamento do processo 10320.002545/2005-12, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Marcos Roberto da Silva – Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Joao Jose Schini Norbiato (suplente convocado(a)), Sabrina Coutinho Barbosa, Laura Baptista Borges, Marcos Roberto da Silva (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária. Ausente(s) o conselheiro(a) Renan Gomes Rego, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Joao Jose Schini Norbiato.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que denegara o Pedido de Ressarcimento/Compensação apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente à Contribuição para o PIS/Pasep e à COFINS, regime não cumulativo, apurados no 3º trimestre de 2005. 
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.
		 Após realizadas diligências, a 3ª Turma da DRJ/FOR julgou improcedente a manifestação de inconformidade da empresa, ora Recorrente, decisão vazadas nos seguintes termos: 
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
		 Ano-calendário: 2005
		 Ementa: NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 
		 Descabe falar-se em nulidade quando comprovado que o ato foi praticado por autoridade competente e que não houve preterição do direito de defesa. 
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO. DACON. DILIGÊNCIA. 
		 O DACON é documento que principia a prova do direito de crédito originado do regime da não cumulatividade aproveitado em DCOMP, cabendo à unidade local, se entender necessário, instalar procedimento de aferição dos dados nele informados. 
		 COMPENSAÇÃO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REALIZAR O LANÇAMENTO. 
		 O instituto da decadência do direito de constituir o crédito tributário mediante lançamento ex officio não se confunde com o dever da autoridade fiscal de verificar os pressupostos de certeza e liquidez do crédito do contribuinte, objeto de pedido de compensação. 
		 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. 
		 Falta competência à DRJ para se pronunciar a respeito da conformidade da lei, em sentido amplo, validamente editada segundo o processo legislativo constitucionalmente previsto, com os demais preceitos emanados da própria Constituição Federal, ao ponto de reconhecer-lhe a inaplicabilidade a caso expressamente nela previsto. O controle da constitucionalidade das leis é matéria reservada, também por força de dispositivo da Carta Magna, aos órgãos do Poder Judiciário. 
		 RECEITA FINANCEIRA. ALÍQUOTA ZERO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
		 A partir de agosto de 2004, estão sujeitas à alíquota zero as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas submetidas ao regime nãocumulativo. As receitas submetidas à alíquota zero não integram a base de cálculo da contribuição.
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. IMPORTAÇÃO. 
		 A partir de 1º de maio de 2004, as pessoas jurídicas sujeitas à apuração não-cumulativa do PIS e da Cofins poderão descontar crédito, relativo às importações de bens utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda sujeitas ao pagamento do PIS e da Cofins - importação, a partir do momento em que esta for efetivamente paga, observadas as condições e termos legais e normativos. 
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. 
		 Para efeito da apuração de créditos na sistemática de apuração não cumulativa do PIS e da Cofins, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço necessário para a atividade da pessoa jurídica, mas, tão somente aqueles bens ou serviços intrínsecos à atividade, adquiridos de pessoa jurídica e aplicados ou consumidos diretamente na fabricação do produto ou no serviço prestado. 
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. FRETE NA COMPRA DE INSUMOS. 
		 Não há previsão legal para apurar créditos de frete nas operações de compra. 
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. FRETE NA VENDA. 
		 As despesas com armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor, geram direito ao desconto de créditos na apuração não cumulativa da contribuição, desde que devidamente comprovadas. 
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. ENERGIA ELÉTRICA. 
		 A partir de fevereiro de 2003, podem ser descontados créditos da Cofins e do PIS/Pasep não-cumulativos sobre os gastos totais com a energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica. 
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. ENERGIA ELÉTRICA. FORNECIMENTO. 
		 Não geram direito aos créditos as contribuições municipais relacionadas aos serviços de fornecimento de iluminação pública, mas apenas os valores atribuídos à energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica, conforme literalmente disposto na legislação. 
		 Após ciência da decisão da DRJ, a Recorrente interpõe Recurso Voluntário ofertando como argumentos, em síntese: 
		 PRELIMINARMENTE 
		 DA NULIDADE DO TERMO DE INTIMAÇÃO E CIÊNCIA FISCAL (“TICF”)
		 DO MÉRITO 
		 DA DECADÊNCIA
		 DO DIREITO AO CRÉDITO DE PIS E COFINS 
		 DO DIREITO AO CRÉDITO REFERENTE AOS INSUMOS IMPORTADOS
		 DO DIREITO AO CRÉDITO REFERENTE AO FRETE NA COMPRA E NA VENDA
		 DO DIREITO AO CRÉDITO REFERENTE ÀS DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA
		 Ao final pede:
		 V – DO PEDIDO 
		 ... Diante de todo o exposto, requer-se o conhecimento e o provimento do presente Recurso Voluntário, para a reforma parcial do v. acórdão, deferindo-se integralmente o pedido de ressarcimento formalizado, homologando-se integralmente as compensações efetuadas”.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 EXAME DE ADMISSIBILIDADE.
		 Atendidos os requisitos necessários de admissibilidade exigidos pelo Decreto nº 70.235/72 e Portaria nº 1.634/2023, o Recurso Voluntário deve ser conhecido. 
		 SINOPSE FÁTICA.
		 Consoante narrado, a contribuinte transmitiu DCOMP, aproveitando crédito de PIS e COFINS não-cumulativos. Inicialmente, a compensação não foi homologada por falta de provas da certeza e liquidez do crédito pela contribuinte. 
		 Posteriormente, cumprindo determinação da DRJ, a Unidade de Origem realizou trabalho fiscal com base em documentos fiscais e contábeis entregues pela contribuinte e, ao final, concluiu pela inexistência do crédito, e, ainda, constatou saldo devedor após incluir determinadas receitas na base de cálculo das contribuições (Juros Recebidos –Terceiros, Variação Cambial Ativa e Variação Monetar-Diversas-Ativ).
		 Encerrado o trabalho fiscal, a DRJ decidiu pela exclusão das receitas financeiras (juros recebidos, variação cambial - ativa, variação monetária diversas – ativa) da base de cálculo do PIS e da COFINS. Além disso, reverteu às glosas atinentes aos bens importados classificados na CFOP 3101 Soda Cáustica, carvão ou Hulha Betuminosa, concluindo ao final: 
		 INCLUSÃO DAS RECEITAS FINANCEIRAS NA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES 
		 O Relatório de Diligência original, de 18/09/2014, combatido pelo contribuinte, detalhou as receitas escrituradas e auferidas que, no entender da autoridade fiscal, compunham a base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS, como demonstrado na tabela seguinte:
		 [omissis]
		 Por esta razão, assiste razão ao contribuinte no tocante à inclusão das receitas financeiras na base de cálculo das contribuintes, pelas razões aduzidas a seguir. 
		 Por força do art. 27, § 2º, da Lei nº 10.865, de 2004, e do Decreto nº 5.164, de 2004, a partir de 2 de agosto de 2004 estão sujeitas à alíquota zero as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas submetidas ao regime não-cumulativo, excetuando-se, no entanto, aquelas oriundas de juros sobre o capital próprio e as decorrentes de operações de hedge, nos termos dispostos. 
		 Sobrevindo o Decreto nº 5.442, de 9 de maio de 2005, que revogou o Decreto nº 5.164, de 2004, a redução a zero da alíquota da contribuição passa também a contemplar, com eficácia a partir de 1º de abril de 2005, as receitas financeiras decorrentes de operações de hedge, não se aplicando, todavia, tal disposição às receitas financeiras oriundas de juros sobre o capital próprio, que permanecem sob o crivo da tributação no regime da nãocumulatividade, in verbis:
		 [omissis]
		 Em vista disso, o §3º do art. 1º da Lei nº 10.833, de 2003, preceitua que as receitas submetidas à alíquota zero não integram a base de cálculo da contribuição. 
		 De acordo com a legislação do Imposto sobre a Renda, são incluídos no conceito de receitas financeiras os juros recebidos; os descontos obtidos; o lucro na operação de reporte; os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa; prêmios de resgate de títulos ou debêntures; as variações monetárias positivas em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis, por dispositivo legal ou contratual, dos direitos de crédito do contribuinte; assim como os ganhos cambiais e monetários realizados no pagamento de obrigações. 
		 Nesse diapasão, excluem-se as receitas financeiras (juros recebidos, variação cambial - ativa, variação monetária diversas - ativa) da base de cálculo das contribuições PIS/PASEP e COFINS, a qual deve ser reduzida para R$ 12.831.247,33.
		 10 EXCLUSÃO DOS INSUMOS IMPORTADOS DA BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS DAS CONTRIBUIÇÕES
		 Ao refazer a base de cálculo de créditos, com base na documentação dos autos, a autoridade fiscal, no Relatório de Diligência original, elaborou a tabela ilustrativa vista a seguir com as rubricas legalmente aceitas em seu entender.
		 (...)
		 Em resposta, no Relatório de Diligência complementar, a autoridade fiscal alegou que a desconsideração dos bens importados na apuração dos créditos do contribuinte adveio dos motivos: a) fático, consubstanciado na ausência de importações no Data Warehouse corporativo, embora discrepante da base de dados entregue pelo contribuinte; e b) de direito, segundo o qual falta base jurídico-constitucional a amparar, quanto à PIS e à COFINS Importação, que valores pagos a tais títulos possam servir para descontar débitos de PIS e COFINS não cumulativos. 
		 (...)
		 Dessa forma, conclui-se que, além das matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem que componham visualmente o produto final, poderão ser descontados créditos em relação a produtos que sejam aplicados ou consumidos em ação direta sobre o produto em fabricação. 
		 De pronto, incluo na base de cálculo dos créditos do PIS e COFINS não cumulativos as importações referentes à Soda Cáustica (no NCM, Hidróxido de Sódio em Sol. Aquosa - Lixívia soda cáustica), conforme notas fiscais nº 2 e 4, pois: insumo para produção da alumina conforme comungam as autoridades fiscal, responsável pela diligência, e julgadora. 
		 Acerca de ser o carvão (ou hulha) efetivo insumo para produção de alumina, a tabela de insumos não relaciona este produto, e sim o vapor obtido do processo de combustão a que é submetido. A autoridade fiscal refuta ser o carvão insumo da alumina, posto deter função energética e a energia usada para produção de calor e vapor serem geradas pelo próprio contribuinte; entende diversamente esta autoridade julgadora. 
		 Entendo que o carvão, apesar de não estar presente na tabela de insumos da alumina, verdadeiramente o é: isto pois, o produto sofre desgaste e perda de propriedades físicas e químicas, em função da queima e obtenção do vapor, este sim diretamente aplicado na produção da alumina. Portanto, o carvão tem, efetivamente, ação sobre o produto fabricado e é indispensável no processo produtivo, razão pela qual incluo na base de cálculo dos créditos do PIS e COFINS não cumulativos as importações referentes à Hulha Betuminosa, Não Aglomerada, conforme notas fiscais nº 3 e 5. 
		 Por outro lado, conforme já referido acima, devem ser excluídos da apropriação dos créditos em tela bens e produtos não aplicados diretamente no processo produtivo, pois que o termo “insumo” não pode ser interpretado como todo e qualquer bem utilizado no processo produtivo da empresa e não incorporado ao ativo imobilizado, mas tãosomente aquele que efetivamente teve ação sobre o produto fabricado. Ferramentas e produtos utilizados na manutenção, conservação e limpeza de máquinas e equipamentos cujas ações não são diretamente exercidas sobre o produto em fabricação, bem como suas partes e peças não geram direito, pelo mesmo motivo, à apropriação de créditos, conforme elucida o item 13 do Parecer Normativo nº 181/1974, assim também devendo ser reputados aqueles bens e partes e peças para as quais não constem informações acerca de sua aplicação no processo produtivo ou sem indicação das máquinas e equipamentos a que se destinaram. 
		 (...)
		 Conclusão 
		 De todo o exposto, excluídas as receitas financeiras da base de cálculo das contribuições (item 9), incluídos os valores do PIS e da COFINS Importação incidentes nos insumos importados na base de cálculo dos créditos das já referidas contribuições (item 10) e preservadas as demais disposições dos Relatórios de Diligência, obtém-se a tabela a seguir:
		 /
		 Esclareço que os valores negativos nas colunas Saldo - COFINS e Saldo - PIS, após o encontro entre débitos e créditos, representam os créditos da não-cumulatividade favoráveis ao contribuinte. 
		 Desta feita, reconheço o direito creditório em favor da requerente no importe de R$ 86.924,52 (PIS) e R$ 400.379,84 (COFINS). 
		 Devo esclarecer que, em se tratando do processo n.º 10320.002545/2005- 12 referente aos créditos da COFINS informados na DCOMP retificada pelo requerente, não há direito creditório a ser reconhecido posto que essa declaração foi integralmente substituída pela DCOMP retificadora no processo n.º 10320.002742/2005-23, que é a que aproveitará os créditos de COFINS de R$ 400.379,84 deferidos no corrente ato.
		 Pela via recursal, a contribuinte se insurge contra as glosas mantidas pela DRJ a exemplo da energia térmica, fretes na compra de insumos, materiais de consumo e bens importados para aplicação em processo de industrialização, além de discutir, preliminarmente, erro material na decisão recorrida e à nulidade do TICF – Termo de Intimação e Ciência Fiscal.
		 PRELIMINARES.
		 DO ERRO MATERIAL NA DECISÃO RECORRIDA.
		 Sem delongas, alega a contribuinte que as razões de decidir da DRJ divergem da conclusão posta no acórdão, devendo, pois, ser sanado o erro material incorrido, veja:
		 19. Assim, é de rigor a correção da ementa do julgado para que conste corretamente o resultado do julgamento, qual seja, “provimento parcial da manifestação de inconformidade; direito creditório parcialmente reconhecido”.
		 Com razão a contribuinte.
		 De acordo com o tópico anterior, a DRJ decidiu pela exclusão das receitas financeiras (juros recebidos, variação cambial - ativa, variação monetária diversas – ativa) da base de cálculo do PIS e da COFINS. Além disso, reverteu às glosas atinentes aos bens importados classificados na CFOP 3101 Soda Cáustica, carvão ou Hulha Betuminosa. 
		 No entanto vê-se no acórdão que a impugnação da contribuinte foi julgada improcedente, reproduzo:
		 (...)
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Acórdão 
		 Acordam os membros da 3ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade.
		 Cientifique-se a interessada, ressalvando-lhe o direito à interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no prazo de trinta dias, conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, alterado pelo art. 1º da Lei n.º 8.748, de 9 de dezembro de 1993, e pelo art. 32 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002.
		 Patente 
		 Patente o equívoco, o julgador de segunda instância, na qualidade de agente revisor, pode de ofício ou a requerimento da parte interessada, sanar erro material constatado, segundo previsão expressa no Decreto nº 70.235/72 e Código de Processo Civil, in verbis:
		 Decreto nº 70.235/72.
		 Art. 32. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão poderão ser corrigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo.
		 Código de Processo Civil.
		 Art. 494. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:
		 I - para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou erros de cálculo;
		 Isso porque, a decisão conterá, obrigatoriamente, resumos dos fatos e fundamentos jurídicos (art. 31 do Decreto nº 70.235/72), que, por sua vez, precisam estar alinhados ao dispositivo do acórdão e ementa.
		 A coerência entre os referidos elementos é defendida pela i. Ministra Nancy Andrighi, tendo manifestado a possibilidade de correção do resultado do julgamento quando incompatível com a motivação e o dispositivo, sem que se altere as razões de decidir do julgador. Ou seja, a correção do erro material presta-se para ajustar a correlação entre fundamento jurídico, dispositivo e ementa, cabível sua correção pelo julgador a teor do art. 494, I, do CPC. Colaciono trecho de suas colocações:
		 (...)
		 DA VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA
		 (...)
		 Com efeito, a correção de erro material não se sujeita à preclusão ou à coisa julgada, por se tratar de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz. Nesse sentido: AgRg no AREsp 113.266/SP, Quarta Turma, julgado em 03/11/2015, DJe 6/11/2015; AgRg no REsp 1.160.801/CE, Primeira Turma, julgado em 03/05/2011, DJe 10/05/2011; AgRg no REsp 773.273/MG, Primeira Turma, julgado em 27/11/2007, DJ 27/02/2008. 
		 Ademais, segundo orientação desta Turma, “o erro material, passível de ser corrigido de ofício, e não sujeito à preclusão, é o reconhecido primu ictu oculi, consistente em equívocos materiais sem conteúdo decisório propriamente dito” (REsp 1.151.982/ES, minha relatoria, Terceira Turma, julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012). Ainda: “O erro material, previsto no art. 463, inciso I, do Código de Processo Civil, é um vício de procedimento que não macula a substância do julgado, mas pode acarretar a anulação das premissas inexistentes ou equivocadas, notadamente quando há um descompasso entre a vontade do julgado e o que de fato foi redigido” (REsp 1.294.294/RS, Terceira Turma, julgado em 06/05/2014, DJe 16/05/2014).
		 No particular, ao corrigir o acórdão de apelação transitado em julgado, consignou o Desembargador Relator, na decisão de fls. 435-438, e-STJ:
		 Apesar de já ter transcorrido o prazo para novos embargos de declaração, o erro material é vício corrigível de ofício, conforme previsto no art. 463 do CPC/1973 e 494 do CPC/2015, verbis: 
		 (...) 
		 Primeiramente, ressalto que não há erro material a ser sanado no dispositivo apontado pelo peticionante relativo ao voto da Dra Elaine, pois o voto da mesma não reflete a totalidade do julgamento, posto que restou vencida em parte. 
		 No caso dos autos o acórdão de fls. 333-344 deu parcial provimento ao recurso do réu VITOR HUGO MULLER, por unanimidade, para reduzir o valor da condenação em danos morais para R$ 15.760,00, corrigidos pelo IGP-M a contar da data do julgamento e com juros de 1% ao mês a contar do evento danoso, e afastar a indenização pelos danos estéticos; e negou provimento ao recurso da ré/seguradora HDI SEGUROS S.A. por maioria. 
		 No entanto, constou no resultado do julgamento: À UNANIMIDADE DESPROVERAM O APELO DO RÉU E, POR MAIORIA, PROVERAM O APELO DA SEGURADORA, VENCIDA A RELATORA. Opostos embargos de declaração pela seguradora, o resultado foi corrigido para constar: À UNANIMIDADE, DESPROVERAM O APELO DO RÉU E, POR MAIORIA, DESPROVERAM O APELO DA SEGURADORA VENCIDA A RELATORA (fl. 356). 
		 Ocorre que assiste razão ao ora embargante, pois ainda permanece erro quanto ao recurso do réu VITOR HUGO MULLER que havia sido parcialmente provido, e não desprovido como constou. (grifou-se)
		 Verifica-se, da leitura da decisão, que a correção realizada implicou a alteração do resultado proclamado para adequá-lo às razões de decidir e ao dispositivo, este último registrado no voto condutor do acórdão nestes termos:
		 [omissis]
		 Ora, exige-se de toda decisão judicial, dentre outros requisitos, a coerência interna entre seus elementos estruturais: a vinculação lógica entre relatório, fundamentação e dispositivo, aos quais, nos acórdãos, deve estar também alinhado o resultado proclamado do julgamento. 
		 Nessa toada, embora relacionado ao conteúdo decisório, mas sem com ele se confundir, configura-se o erro material quando o resultado proclamado do julgamento se encontra clara e completamente dissociado de toda a motivação e do dispositivo, revelando nítida incoerência interna no acórdão, o que, em última análise, compromete o fim último da atividade jurisdicional que é a entrega da decisão congruente e justa para permitir a pacificação das pessoas e a eliminação dos conflitos. 
		 A correção efetivada pelo TJ/RS, portanto, está dentro dos poderes conferidos ao julgador pelo art. 463, I, do CPC/73, correspondente ao art. 494, I, do CPC/15, na medida em que não alteraram as razões ou os critérios do julgamento, tampouco afetaram a substância do julgado, aumentando ou diminuindo seus efeitos.
		 (RESP Nº 1.685.092/RS, RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI, 3ª Turma, Data de julgamento 18/02/2020).
		 Por essa razão, acolho o pleito da contribuinte, para corrigir o erro material perpetrado na ementa do acórdão para que passe a valer a nova redação, de seguinte teor: 
		 (...)
		 Manifestação de Inconformidade julgada procedente em parte 
		 Direito Creditório parcialmente reconhecido
		 Tem-se assim, igualados ementa e dispositivo, este que já aponta a procedência parcial da manifestação de inconformidade da contribuinte:
		 Acórdão 
		 Acordam os membros da 3ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade.
		 Cumpre destacar que a correção não altera o resultado do julgamento, visa, apenas, ajustar a parte final da ementa do acórdão à motivação dada pela DRJ e à conclusão do dispositivo do acórdão, em respeito aos princípios da economia processual, eficiência, motivação e razoabilidade.
		 Da nulidade do relatório fiscal – “DA NULIDADE DO TERMO DE INTIMAÇÃO E CIÊNCIA FISCAL (“TICF”).”. 
		 Em síntese, a contribuinte reitera o argumento de nulidade do termo de verificação fiscal sem, contudo, apresentar fatos concretos que demonstrem irregularidade ou ilegalidade no trabalho fiscal. Assim argumenta:
		 30. Em outras palavras, é nulo o TICF por não comprovar a suscetibilidade das receitas à tributação e, também, por apontar receitas inexistentes como passíveis de tributação. Neste sentido, observe-se que o TICF, na “Tabela A-1”, simplesmente colocou em vala comum uma diversidade de registros referidos apenas de forma numérica, sem jamais questionar o que representam aqueles números e a real necessidade/possibilidade jurídica de oferece-los à tributação pelo PIS e pela COFINS.
		 (...)
		 43. Feriu-se, portanto, o transcrito Artigo 142, do CTN, pois não restou comprovado, em momento algum, que a Recorrente deixou de oferecer à tributação receitas efetivamente sujeitas à incidência do PIS e da COFINS.
		 (...)
		 46. Por todos estes motivos, a r. decisão recorrida deve ser reformada neste ponto, para que seja decretada a nulidade do TICF, devendo ser reconhecido o direito creditório postulado, com a consequente homologação das compensações efetuadas.
		 O art. 50 do Decreto nº 70.235/72 aponta expressamente as hipóteses de nulidade dos atos administrativos e, no caso em tela, não vislumbro qualquer condição, porque: a) lavrado por autoridade fiscal competente em atendimento a diligência determinada pela DRJ; e, b) o contraditório e a ampla defesa foram respeitados tendo a contribuinte, inclusive, aditado a manifestação de inconformidade a contrapor os fundamentos do relatório de diligência.
		 Ainda destaco que todo o trabalho fiscal está consubstanciado em documentação contábil-fiscal entregue pela contribuinte, provando ser mero reflexo de sua contabilidade. E cumpre os termos das diligências propostas, colacionadas adiante:
		 /
		 a) Informar em que folhas constam as linhas especificadas nos itens a, b, c, d e e do Relatório de Diligência (fl. 980/981). Salienta-se que foram consultadas as fls. 97, 63 e 168 do processo 10.320002.545/2005-12 (citadas no Relatório de Diligência) e não foram localizadas as referidas linhas. Será que não ficou faltando anexar alguma planilha ao processo? 
		 b) Justificar a inclusão das receitas financeiras (Juros Recebidos – Terceiros, Variação Cambial Ativa e Variação Monetar-Diversas-Ativ) na base de Cálculo do PIS/COFINS considerando o que dispõe o art. 1 o Decreto nº 5.442/2005. 
		 c) Justificar porque não foram considerados os bens importados como insumos para industrialização na base de cálculo dos créditos do PIS/COFINS. Solicita-se ainda que o contribuinte seja intimado a apresentar a NF nº 3 (no valor de R$ 1.023.192,65, listada à fl. 78 do processo nº10320.002545/2005-12 e citada pelo contribuinte em sua defesa à fl.672), a fim de que esta seja anexada ao processo para que seja confirmado o seu valor e qual o bem que foi importado. 
		 d)Ainda sobre insumos importados, verificar se as NF 7455, 7457, 7458, 7456, 7471, 7458, 7473, 7536, 7530, 7564, 7527, 7528, 7576 e 7602 referem-se a importações de insumos utilizados no processo produtivo da empresa Alcan, realizadas pelo consórcio Alumar . 
		 e)Informar quais valores de frete foram considerados como crédito, já que não ficaram bem especificados no Relatório de Diligência. E identificar quais são os valores dos créditos referentes aos fretes nas operações de venda cujo ônus foi suportado pelo vendedor
		 Portanto, a irresignação da contribuinte recai sobre as glosas efetuadas pela autoridade fiscal e a inclusão de parcelas na base de cálculo das contribuições que repercutiram no crédito indicado na DCOMP, cujos argumentos serão apreciados nos tópicos à frente. 
		 Sendo assim, rejeito a nulidade suscitada.
		 MÉRITO RECURSAL.
		 DA SUPOSTA DECADÊNCIA.
		 Segundo a contribuinte, teria se operado a decadência para que a autoridade fiscal refizesse a apuração das contribuições ao PIS e COFI, especialmente no que diz respeito ao saldo devedor descoberto, veja:
		 (...)
		 56. No caso em questão, a Recorrente teve ciência do teor do AIIM em 24/09/2014. Assim, todos os fatos geradores anteriores a 24/09/2009 estão extintos pela decadência.
		 57. É importante ressaltar, neste ponto, que o artigo 150, §4º, do CTN, é perfeitamente aplicável ao presente caso, pois o prazo decadencial é o mesmo para a constituição do crédito tributário (saldo devedor apontado) e para a apuração do direito ao crédito, na sistemática da não cumulatividade do PIS e da COFINS. Explica-se:
		 (...)
		 62. Em conclusão, resta evidenciada a ocorrência da decadência do direito de o Fisco Federal refazer a apuração dos valores supostamente devidos pela Recorrente, a partir do reexame de créditos e débitos ocorridos no ano de 2005, pois já houve o transcurso do prazo decadencial de 5 (cinco) anos, entre a data dos eventos e a data da ciência da Recorrente acerca do teor do TICF, sendo certo que não é mais possível desconsiderar os créditos reclamados para (i) negar homologação às compensações realizadas ou (ii) constituir saldo devedor de PIS e COFINS. 
		 63. Assim, a Recorrente requer a reforma deste ponto da r. decisão recorrida, para o fim de que seja reconhecida a extinção dos créditos tributários referentes aos supostos saldos devedores pretensamente apurados no TICF, bem como daqueles créditos tributários que foram objeto de extinção por meio das compensações atreladas aos créditos de PIS e COFINS do 3º trimestre de 2005.
		 A matéria de fundo diz respeito a inclusão das parcelas de Juros Recebidos –Terceiros, Variação Cambial Ativa e Variação Monetar-Diversas-Ativ na base de cálculo do PIS e da COFINS.
		 A meu ver, a análise do pleito da recorrente está prejudicada com base nos fatos narrados acima. Isso porque o juízo a quo já afastou tal inserção, como visto no tópico “9 INCLUSÃO DAS RECEITAS FINANCEIRAS NA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES” 
		 Diante dos argumentos, que genéricos, entendo que não assiste razão a recorrente.
		 A contribuinte acerta quanto ao prazo de 05 (cinco) anos para que a autoridade fiscal se manifeste sobre PER/DCOMP, no entanto erra com relação ao termo inicial para a contagem do prazo qual seja, o do § 5o, do art. 74 da Lei nº 9.430/96: 
		 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
		 [omissis]
		 § 5oO prazo para homologação da compensação declarada pela sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.
		 Veja que a contagem do prazo nos pedidos de compensação começa a contar na data de sua transmissão, tendo a autoridade fiscal cinco anos para homologar expressamente ou rejeitar a DCOMP, quedando-se silente, opera-se a homologação tácita. 
		 No caso em tela, os pedidos de compensação foram transmitidos em 29/09/2005 e 31/10/2005, tendo sido a contribuinte cientificada do despacho decisório que não reconheceu o crédito indicado na DCOMP, por falta de provas, em 22/03/2010. Ou seja, o prazo quinquenal foi observado pela autoridade fiscal, afastando-se a condição tácita.
		 A data indicada pela contribuinte de 24/09/2014 diz respeito a sua intimação do resultado da diligência fiscal proposta pela DRJ e, não de sua ciência do resultado do pedido de compensação, de modo que não se confundem, como observado.
		 No que diz respeito ao prazo para recomposição da escrita fiscal e mecanismo para exigência de débito em PER/DCOMP.
		 Sabe-se que o despacho decisório eletrônico no PER/DCOMP decorre do cruzamento de informações prestadas pelo contribuinte e constantes na base de dados da Receita Federal, dentre outros, DCTF, DIPJ e Dacon, sendo essenciais para confirmação do direito creditório. Eventuais erros na confecção de qualquer declaração/demonstrativo são passíveis de retificação antes ou após o despacho decisório eletrônico.
		 De certo que a Autoridade Fiscal é competente para homologar PER/DCOMP bem como, exigir créditos tributários através de competente lançamento fiscal. 
		 Em procedimento fiscal é dever de a Autoridade Fiscal examinar a escrita fiscal e contábil do contribuinte, podendo, até mesmo, reconstituir a base de cálculo para se chegar ao exato valor do crédito ressarcível. Constatados erros e identificado saldo devedor, é ônus da Autoridade Fiscal intimar o contribuinte para que tome ciência e adote as providências necessárias, como diz a IN SRF nº 1.300/2012 (vigente aos fatos):
		 Art. 61. A autoridade competente da RFB, antes de proceder à restituição e ao ressarcimento de tributo, deverá verificar a existência de débito em nome do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN. 
		 § 1ºExistindo débito, ainda que consolidado em qualquer modalidade de parcelamento, inclusive de débito já encaminhado para inscrição em Dívida Ativa da União, de natureza tributária ou não, o valor da restituição ou do ressarcimento deverá ser utilizado para quitá-lo, mediante compensação em procedimento de ofício.
		 § 2ºPreviamente à compensação de ofício, deverá ser solicitado ao sujeito passivo que se manifeste quanto ao procedimento no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento de comunicação formal enviada pela RFB, sendo o seu silêncio considerado como aquiescência.
		 E embora a legislação exija do contribuinte a conservação dos documentos contábeis e fiscais pelo prazo de 05 (cinco) anos (artigos 174 e 195 do CTN), e estabeleça prazo para que a Autoridade Fiscal efetue o lançamento de crédito tributário, nos moldes dos artigos 150, § 4º, e 173, ambos do CTN, até mesmo para análise de DCOMP, inexiste previsão legal que defina limite temporal para análise contábil-fiscal dos dados do contribuinte, inclusive recomposição do valor das receitas. 
		 Ou seja, analisada a documentação e, sendo o caso, efetuado ajuste na escrita fiscal, eventual débito apurado pela Autoridade Fiscal só poderá ser exigido dentro do prazo decadencial de 05 anos da ocorrência do fato gerador.
		 No presente caso, o saldo devedor constatado pela autoridade fiscal após incorporar à base de cálculo das contribuições às receitas financeiras (Juros Recebidos –Terceiros, Variação Cambial Ativa e Variação Monetar-Diversas-Ativ), foi excluído pela DRJ, como visto no tópico “5. Sinopse Fática”,  
		 Nesse sentido, embora não oferecido à tributação a referida rubrica, a autoridade fiscal não efetuou o lançamento do saldo apurado. Neste caso, sim, estaríamos diante de uma hipótese de decadência do lançamento com amparo no art. 150 ou 173 do CTN.
		 Denota-se, a inocorrência de homologação tácita ou decadência do lançamento fiscal em torno do saldo devedor apurado pela autoridade fiscal, visto que cancelado pela DRJ.
		 ANÁLISE DAS GLOSAS EFETUADAS PELA FISCALIZAÇÃO.
		 CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE CREDITAMENTO DE PIS/PASEP E COFINS. OBJETIVO SOCIETÁRIO DA RECORRENTE.
		 A autoridade fiscal e a DRJ partem da premissa de que o insumo deve ser aplicados ou consumidos em ação direta sobre o produto fabricado, atraindo, para tanto, o antigo entendimento das Instruções Normativas da SRF nº 247/2002 e 404/2004.
		 O tema é recorrente no CARF. 
		 Com arrimo no RESP nº 1.221.170/PR-RR resta incontroverso que no regime da não cumulatividade do PIS e da COFINS, é insumo o bem ou serviço relevante e/ou essencial na atividade empresarial do contribuinte. Utilizando-se, para tanto, o critério da subtração. 
		 A matéria foi consolidada pela Receita Federal por meio do Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018, nos seguintes termos:
		 167. Segundo a tese acordada na decisão judicial em comento: a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço”: a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço”; a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência”; b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja”: b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”; b.2) “por imposição legal”.
		 168. Como características adicionais dos bens e serviços (itens) considerados insumos na legislação das contribuições em voga, destacam-se:
		 a) somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços a terceiros, excluindo-se do conceito itens utilizados nas demais áreas de atuação da pessoa jurídica, como administrativa, jurídica, contábil, etc., bem como itens relacionados à atividade de revenda de bens;
		 b) permite-se o creditamento para insumos do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços, e não apenas insumos do próprio produto ou serviço comercializados pela pessoa jurídica;
		 c) o processo de produção de bens encerra-se, em geral, com a finalização das etapas produtivas do bem e o processo de prestação de serviços geralmente se encerra com a finalização da prestação ao cliente, excluindo-se do conceito de insumos itens utilizados posteriormente à finalização dos referidos processos, salvo exceções justificadas (como ocorre, por exemplo, com os itens que a legislação específica exige aplicação pela pessoa jurídica para que o bem produzido ou o serviço prestado possam ser comercializados, os quais são considerados insumos ainda que aplicados sobre produto acabado); 
		 d) somente haverá insumos se o processo no qual estão inseridos os itens elegíveis efetivamente resultar em um bem destinado à venda ou em um serviço prestado a terceiros (esforço bem sucedido), excluindo-se do conceito itens utilizados em atividades que não gerem tais resultados, como em pesquisas, projetos abandonados, projetos infrutíferos, produtos acabados e furtados ou sinistrados, etc.; 
		 e) a subsunção do item ao conceito de insumos independe de contato físico, desgaste ou alteração química do bem-insumo em função de ação diretamente exercida sobre o produto em elaboração ou durante a prestação de serviço; 
		 f) a modalidade de creditamento pela aquisição de insumos é a regra geral aplicável às atividades de produção de bens e de prestação de serviços no âmbito da não cumulatividade das contribuições, sem prejuízo das demais modalidades de creditamento estabelecidas pela legislação, que naturalmente afastam a aplicação da regra geral nas hipóteses por elas alcançadas; 
		 g) para fins de interpretação do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, “fabricação de produtos” corresponde às hipóteses de industrialização firmadas na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e “produção de bens” refere-se às atividades que, conquanto não sejam consideradas industrialização, promovem: i) a transformação material de insumo(s) em um bem novo destinado à venda; ou ii) o desenvolvimento de seres vivos até alcançarem condição de serem comercializados; 
		 h) havendo insumos em todo o processo de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços, permite-se a apuração de créditos das contribuições em relação a insumos necessários à produção de um bem-insumo utilizado na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo); 
		 i) não são considerados insumos os itens destinados a viabilizar a atividade da mão de obra empregada pela pessoa jurídica em qualquer de suas áreas, inclusive em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, educação, saúde, seguro de vida, etc., ressalvadas as hipóteses em que a utilização do item é especificamente exigida pela legislação para viabilizar a atividade de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada nessas atividades, como no caso dos equipamentos de proteção individual (EPI); 
		 j) a parcela de um serviço-principal subcontratada pela pessoa jurídica prestadora-principal perante uma pessoa jurídica prestadora-subcontratada é considerada insumo na legislação das contribuições
		 Consecutivamente, foi editada a IN RFB nº 2.121/2022 que reforça as normas de apuração e fiscalização das contribuições, de modo a validar, em definitivo, as hipóteses de creditamento de PIS e COFINS, inclusive, ao prescrever as possibilidades de apuração de insumos sobre insumos, que se expõe:
		 Art. 175. Compõem a base de cálculo dos créditos a descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuração não cumulativa, os valores das aquisições efetuadas no mês de (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21):
		 I - bens e serviços utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; e 
		 II - bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços.
		 § 1º Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustíveis e lubrificantes, mesmo aqueles consumidos na produção de vapor e em geradores da energia elétrica utilizados nas atividades de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 2º Não se incluem entre os combustíveis e lubrificantes de que trata o § 1º aqueles utilizados em atividades da pessoa jurídica que não sejam a produção ou fabricação de bens ou a prestação de serviços.
		 § 3º Excetua-se do disposto no inciso II do caput, o pagamento de que trata o inciso I do art. 421, devido ao concessionário pelo fabricante ou importador em razão da intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 4º Deverão ser estornados, os créditos relativos aos bens utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda e que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou deteriorados, destruídos em sinistro, ou ainda empregados em outros produtos que tenham tido a mesma destinação (Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 13, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26).
		 Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; eLei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 1º Consideram-se insumos, inclusive:
		 I - bens ou serviços necessários à elaboração de insumo em qualquer etapa anterior de produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo);
		 II - bens ou serviços que, mesmo utilizados após a finalização do processo de produção, de fabricação ou de prestação de serviços, tenham sua utilização decorrente de imposição legal;
		 III - combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos responsáveis por qualquer etapa do processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços;
		 IV - bens ou serviços aplicados no desenvolvimento interno de ativos imobilizados sujeitos à exaustão e utilizados no processo de produção, de fabricação ou de prestação de serviços;
		 V - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que resulte em:
		 a) insumo utilizado no processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços; ou 
		 b) bem destinado à venda ou em serviço prestado a terceiros;
		 VI - embalagens de apresentação utilizadas nos bens destinados à venda;
		 VII - bens de reposição e serviços utilizados na manutenção de bens do ativo imobilizado utilizados em qualquer etapa do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços cuja utilização implique aumento de vida útil do bem do ativo imobilizado de até um ano;
		 VIII - serviços de transporte de insumos e de produtos em elaboração realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa jurídica;
		 IX - equipamentos de proteção individual (EPI);
		 X - moldes ou modelos utilizados para dar forma desejada ao produto produzido, desde que não contabilizados no ativo imobilizado;
		 XI - materiais e serviços de limpeza, desinfecção e dedetização de ativos utilizados em qualquer etapa da produção de bens ou da prestação de serviços;
		 XII - contratação de pessoa jurídica fornecedora de mão de obra para atuar diretamente nas atividades de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços;
		 XIII - testes de qualidade aplicados sobre matéria-prima, produto intermediário e produto em elaboração e sobre produto acabado, desde que anteriormente à comercialização do produto;
		 XIV - a subcontratação de serviços para a realização de parcela da prestação de serviços;
		 XVI - frete e seguro no território nacional quando da importação de bens para serem utilizados como insumos na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros;
		 XVII - frete e seguro no território nacional quando da importação de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado utilizados na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros;
		 XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte pago para a mão de obra empregada no processo de produção ou de prestação de serviços; e 
		 XXI - dispêndios com contratação de pessoa jurídica para transporte da mão de obra empregada no processo de produção de bens ou de prestação de serviços.
		 § 2º Não são considerados insumos, entre outros:
		 I - bens incluídos no ativo imobilizado;
		 II - embalagens utilizadas no transporte de produto acabado;
		 III - bens e serviços utilizados na pesquisa e prospecção de minas, jazidas e poços de recursos minerais e energéticos que não cheguem a produzir bens destinados à venda ou insumos para a produção de tais bens;
		 IV - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que não chegue a ser concluído ou que seja concluído e explorado em áreas diversas da produção ou fabricação de bens e da prestação de serviços;
		 V - serviços de transporte de produtos acabados realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa jurídica;
		 VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mão de obra empregada no processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de saúde e seguro de vida;
		 VII - dispêndios com inspeções regulares de bens incorporados ao ativo imobilizado;
		 VIII - dispêndios com veículos, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados no setor administrativo, vendas, transporte de funcionários, entrega de mercadorias a clientes, cobrança, etc.;
		 IX - dispêndios com auditoria e certificação por entidades especializadas;
		 X - testes de qualidade não associados ao processo produtivo, como os testes na entrega de mercadorias, no serviço de atendimento ao consumidor, etc.;
		 XI - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos em operações comerciais; e 
		 XII - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos nas atividades administrativas, contábeis e jurídicas da pessoa jurídica.
		 [omissis]
		 Art. 177. Também se consideram insumos, os bens ou os serviços especificamente exigidos por norma legal ou infralegal para viabilizar as atividades de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada nessas atividades. (grifos nossos)
		 Restou assentado, portanto, que a essencialidade e/ou relevância dos insumos será(ão) apreciada(s) pelo julgador, caso a caso, e, de acordo com a atividade desempenhada pelo contribuinte (objeto societário). Além da análise da operação empresarial, a demonstração do emprego do insumo no processo produtivo ou na prestação dos serviços pelo contribuinte também é elemento fundamental. Ou seja, não basta afirmar que o insumo adquirido é imprescindível, é preciso demonstrar como é consumido (etapas e nuances na cadeia produtiva), a teor dos artigos 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72.
		 De acordo com o Estatuto Social anexado aos autos, a recorrente desempenha as seguintes atividades: 
		 /
		 Reproduz-se do resultado da diligência fiscal, o processo produtivo da alumina:
		 (...) As etapas produtivas aqui citadas são do chamado processo Bayer (Docs.13,18), aplicado na quase totalidade das plantas de alumina, e cuja descrição e exposição vai infra (excerto da Revista Matéria, da UFRJ; Doc.13).
		 Revista Matéria, v. 12, n. 2, pp. 322 - 338, 2007. http://www.materia.coppe.ufrj.br/sarra/artigos/artigo10888. Autor Responsável: DA MOTTA, M. Data de envio: 18/08/06 Data de aceite: 23/11/06. “Lama vermelha da indústria de beneficiamento de alumina: produção, características, disposição e aplicações alternativas”. Silva Filho, E. B.; Alves, M. C. M.; Da Motta, M. (...) 
		 1 INTRODUÇÃO 
		 Em 1888, Karl Josef Bayer desenvolveu e patenteou o processo hoje internacionalmente conhecido como “Processo Bayer” (Hind et al., 1999). O processo Bayer representa um marco na história da metalurgia, sendo considerado, ao lado do processo de cianetação para tratamento de ouro e prata, o marco do nascimento da hidrometalurgia moderna (Habashi, 2005). O processo Bayer é utilizado para o refino da bauxita (denominada assim devido à primeira mineração comercial ter corrido no distrito de Les Baux, França) na produção de alumina (Al2O3). Anteriormente ao surgimento do processo Bayer, o beneficiamento da bauxita era realizado através do processo Le Chatelier, desenvolvido cerca de 30 anos antes por Louis Le Chatelier. Esse método consiste no aquecimento da bauxita com Na2CO3 a 1200°C, remoção dos aluminatos formados com água, precipitação do Al(OH)3 através da ação do CO2 e, finalmente, o Al(OH)3 formado é filtrado, seco e limpo. (grifado) O processo Le Chatelier foi substituído pelo processo Bayer, devido à drástica redução no custo de produção da Al2O3 que este proporcionou. 
		 O processo Bayer é utilizado até hoje praticamente sem mudanças significativas, somente com a substituição do Na2CO3 pelo NaOH e pela utilização de pressão durante a digestão (Hind et al., 1999). A literatura não é clara em relação às datas, mas uma evolução cronológica dos métodos de produção de alumina é apresentada na Figura 1. (grifado)
		 /
		 O processo Bayer foi originalmente desenvolvido para atender uma demanda da indústria têxtil, que utiliza o Al2O3v como fixador para o tingimento do algodão. Porém somente com a sua associação ao processo eletrolítico de obtenção do alumínio metálico, processo Hall-Heroult (1886), ganhou importância na metalurgia.
		 /
		 A literatura diverge quanto aos estágios que compõem o processo Bayer. Alguns autores preferem colocar a digestão e a clarificação em um único estágio, outros acrescentam uma etapa de classificação (Hind et al., 1999; Tan & Khoo, 2005; WAO, 2003). Entretanto, desconsiderando as peculiaridades de cada planta, a produção de alumina através do processo Bayer pode ser esquematicamente apresentada conforme a Figura 2, cujos estágios são detalhados a seguir: (grifado)Figura 2: Fluxograma e Esquema do Processo Bayer (Adaptado de WAO, 2003).
		 O estágio inicial, denominado digestão, envolve num primeiro momento a moagem da bauxita, seguida pela digestão propriamente dita com uma solução cáustica de hidróxido de sódio (NaOH) sob temperatura e pressão. As condições em que se processa a digestão (concentração, temperatura e pressão), variam de acordo com as propriedades da bauxita. Plantas modernas comumente operam em temperaturas entre 200 e 240 °C, e pressão em torno de 30 atm (WAO, 2003). Nestas condições a maioria das espécies contendo alumínio é dissolvida, formando um licor verde, Eq. (1a) e (1b). (grifado)
		 Al(OH)3(S) + NaOH(aq) — NaAl(OH)4(aq) (1a)
		 AlO(OH)(S) + NaOH(aq) + H2O — NaAl(OH)4(aq) (1b)
		 A clarificação é uma das etapas mais importantes do processo, nela ocorre a separação entre as fases sólida (resíduo insolúvel) e líquida (licor). Normalmente as técnicas empregadas envolvem espessamento seguido de filtração. O espessamento é um processo de decantação, em que o resíduo proveniente da digestão é encaminhado para unidades denominadas de espessadores/lavadores. O objetivo destas unidades é adensar o resíduo, aumentando seu teor de sólidos, para recuperar a maior quantidade de NaOH possível e fornecer um “overflow” para a filtragem. Nesta fase é comum a adição de polímeros (como hidroxamatos e poliacrilamida) para induzir a floculação das partículas nos espessadores ou até mesmo a utilização de processos de separação com membranas poliméricas (Góis et al., 2003; Hind et al., 1999; IOM3, 2005).(grifado) 
		 NaAl(OH)3(S) — AlOH3(S) + NaOH(aq) (2)
		 A alumina cristalizada é encaminhada para a calcinação e o licor residual contendo NaOH e alguma alumina é recirculada para a etapa de digestão (Hind et al., 1999; IOM3, 2005). (grifado) 
		 A calcinação é a etapa final do processo, em que a alumina é lavada para remover qualquer resíduo do licor e posteriormente seca. Em seguida a alumina é calcinada a aproximadamente 1000 °C para desidratar os cristais, formando cristais de alumina puros, de aspecto arenoso e branco, Eq. (3) (Hind et al., 1999; IOM3, 2005; ABAL, 2005; WAO, 2005). (grifado) 
		 2Al(OH)3(S) + Al2O3(s) + 3H2O(g) (3)
		 O resíduo insolúvel formado durante a clarificação, chamado genericamente de lama vermelha pela indústria de refino da alumina, é composto por óxidos insolúveis de ferro, quartzo, aluminossilicatos de sódio, carbonatos e aluminatos de cálcio e dióxido de titânio (geralmente presente em traços). Alguns autores, observando o processo, fazem distinção entre as partículas grosseiras (areias) e as partículas finas (lamas), devido ao fato de serem geradas em momentos diferentes durante a clarificação. Entretanto, a disposição final dos dois materiais em conjunto (codisposição) ou em separado é uma questão meramente operacional.”
		 Feito o breve introito, passo a examinar item a item dos bens e serviços glosados pela fiscalização que foram objeto de recurso.
		 BENS IMPORTADOS COMO INSUMOS.
		 Permanecem glosados os créditos concernentes a matéria-prima e produto intermediário importados pela contribuinte, porque não integram o produto final, com base nas razões de decidir da DRJ infra descritas:
		 (...)
		 Dessa forma, conclui-se que, além das matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem que componham visualmente o produto final, poderão ser descontados créditos em relação a produtos que sejam aplicados ou consumidos em ação direta sobre o produto em fabricação. 
		 (...)
		 Por outro lado, conforme já referido acima, devem ser excluídos da apropriação dos créditos em tela bens e produtos não aplicados diretamente no processo produtivo, pois que o termo “insumo” não pode ser interpretado como todo e qualquer bem utilizado no processo produtivo da empresa e não incorporado ao ativo imobilizado, mas tãosomente aquele que efetivamente teve ação sobre o produto fabricado. Ferramentas e produtos utilizados na manutenção, conservação e limpeza de máquinas e equipamentos cujas ações não são diretamente exercidas sobre o produto em fabricação, bem como suas partes e peças não geram direito, pelo mesmo motivo, à apropriação de créditos, conforme elucida o item 13 do Parecer Normativo nº 181/1974, assim também devendo ser reputados aqueles bens e partes e peças para as quais não constem informações acerca de sua aplicação no processo produtivo ou sem indicação das máquinas e equipamentos a que se destinaram.
		 Desta feita, entendo procedente a glosa, praticada pela autoridade fiscal, dos materiais destinados às plantas industriais, máquinas, equipamentos, aparelhos e afins (argamassa refratária, âncora de cerâmica, ancoragem de aço, parafusos/pinos de aço, forno, partes para filtragem de gases e para instrumentos de análise) relacionados nas notas fiscais nº 7455, 7471, 7473, 7527, 7528 e 7536. 
		 Prosseguindo, entendo procedente a glosa, praticada pela autoridade fiscal, dos floculantes (identificados nas notas fiscais pelo NCM 3906.90.29 e 3906.90.49), uma vez não integrarem o produto final e agirem, tão somente, na aceleração do espessamento, melhor descrito, no relatório de diligência às fls. 8.287 a 8.289. Tais produtos estão relacionados nas notas fiscais nº 7456, 7457, 7458, 7530, 7564, 7576 e 7602. 
		 Finalmente, a nota fiscal nº 7500 não foi computada na base de cálculo dos créditos das contribuições por tratar-se de material para consumo, e a de nº 7569, por não estar localizada na planilha listada às fls. 34/168, na forma exarada pela douta julgadora às fls. 1.011.
		 Fora glosados os seguintes insumos:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Em relação aos itens glosados pela fiscalização e mantidos pela DRJ, entendo pela conservação da decisão recorrida, dada a falta de réplica clara e precisa pela recorrente em sua peça recursal, esta que carrega somente argumentos genéricos e, tampouco, observo esclarecimentos fáticos acerca das rubricas, a exemplo de como é utilizado, em qual etapa e a implicação se excluído do pátio industrial ou do processo produtivo.
		 Mesmo que não agregado ao produto final, o que se exige apenas nas hipóteses de crédito de IPI, os insumos no regime da não cumulatividade das contribuições são passíveis de ressarcimento desde que demonstrada pela contribuinte sua essencialidade e/ou relevância à prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda (art. 3º das leis do PIS e da COFINS).
		 Nesse sentido, mantenho as glosas.
		 DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA.
		 De um lado, a DRJ conserva a glosa sobre a energia térmica consumida pela recorrente, por falta de previsão legal. Enquanto que, de outro, a recorrente sustenta tratar-se de energia elétrica passível de ressarcimento nos moldes do inciso III do art. 3º das leis 10.637/02 e 10.833/03.
		 Conclui-se da leitura do termo de verificação fiscal, que a fiscalização reconhece a possibilidade de concessão do crédito sobre as despesas com energia elétrica consumida, apenas, inexistindo previsão legal para apuração em relação ao encargo de capacidade emergencial, conta de desenvolvimento energético, dentre outros:
		 /
		 /
		 /
		 E contra a parcela glosada, não houve impugnação pela recorrente, de modo que mantenho a decisão recorrida neste ponto.
		 CRÉDITO SOBRE OS SERVIÇOS DE FRETE NA COMPRA E VENDA.
		 Por fim, ao responder os quesitos formulados pela DRJ, assim esclareceu a fiscalização:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 A controvérsia reside, portanto, sobre as rubricas de frete (i) internacional, e (ii) demurrage.
		 Em sua defesa, a recorrente alega que as despesas incorridas estão vinculadas a importação de insumos, veja: 
		 82. Entretanto, olvidou-se a r. decisão ao fato de que, além disto, integra o custo de aquisição dos insumos (Art. 3º, inciso II, das Lei 10.637/02 e 10.833/03) o valor do frete cobrado do adquirente, servindo o valor do transporte também como base de cálculo de créditos de PIS e COFINS, desde que o insumo adquirido dê direito à apuração de crédito e que o próprio frete esteja sujeito à incidência das contribuições.
		 (...)
		 87. Portanto, constando as informações tanto nas planilhas de apuração, quanto nos Registros de Entradas da Recorrente, e sendo autorizada pela legislação a tomada dos créditos, não há qualquer razão plausível para que subsista o quanto esposado na r. decisão em relação a este ponto.
		 (...)
		 89. Assim, requer-se a reforma do julgado para que seja reconhecido o direito ao crédito quanto às despesas de frete incorridas pela Recorrente com relação às compras de insumos.
		 Ainda ressalva:
		 85. Vale ressaltar que, no DACON do terceiro trimestre de 2005 (páginas 128 a 146, do processo digital), por inexistir campo específico para o lançamento do valor dos fretes na aquisição de insumos, a Recorrente foi levada a incluí-los na Linha 07, da Ficha 06 (Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operação de Venda), quando, na verdade, deveriam ter integrado os valores incluídos na Linha 02 (Bens Utilizados Como Insumos).
		 Com a devida venia, sem razão a recorrente.
		 Veja, as despesas contraídas em relação a sobrestadia ou demurrage, não guardam relação com prestação de serviço do frete, possuindo natureza punitiva, já que é uma multa por atraso na devolução do contêiner; de modo que não se enquadra nos critérios de essencialidade e relevância.
		 Adotando os critérios elencados inicialmente no voto, entendo que a falta de previsão legal impede a apuração do crédito das contribuições sobre a despesa de demurrage.
		 Igualmente no que envolve o frete internacional. A legislação em regência prevê apenas a hipótese de ressarcimento sobre os custos incorridos no frete interno, este incorrido a partir do desembaraço da mercadoria, amolda-se à definição de insumos.
		 Ao contrário do frete nacional (interno), o frete internacional, do seguro, carga e descarga e despesas com movimentação de cargas no terminal (Terminal Handling Charges), integram o valor da mercadoria, como se observa pela leitura do art. 77 do RA/2010, excluídos os serviços tratados no art. 79:
		 Art.77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafos 1 e 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no30, de 1994, e promulgado peloDecreto no1.355, de 1994; e Norma de Aplicação sobre a Valoração Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7o, aprovado pela Decisão CMC no13, de 2007, internalizada peloDecreto no6.870, de 4 de junho de 2009):
		 I-o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro;
		 II - os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I, excluídos os gastos incorridos no território nacional e destacados do custo de transporte; e
		 III-o custo do seguro da mercadoria durante as operações referidas nos incisos I e II.
		 .............................................................................................................................................
		 Art.79. Não integram o valor aduaneiro, segundo o método do valor de transação, desde que estejam destacados do preço efetivamente pago ou a pagar pela mercadoria importada, na respectiva documentação comprobatória (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no30, de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 1994):
		 I-os encargos relativos à construção, à instalação, à montagem, à manutenção ou à assistência técnica, relacionados com a mercadoria importada, executados após a importação; e 
		 II-os custos de transporte e seguro, bem como os gastos associados ao transporte, incorridos no território aduaneiro, a partir dos locais referidos no inciso I do art. 77.
		 Nesse sentido, conservo a glosa.
		 Ante o exposto, voto por:
		 Acolher a preliminar de erro material da decisão recorrida para efetuar os ajustes na ementa e resultado de modo a refletir as razões de decidir da DRJ; 
		 Rejeitar a nulidade do Termo de Intimação e Ciência Fiscal; e,
		 No mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário. 
		 
		 Conclusão 
		 Importa registrar que, nos autos em exame, a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do anexo II do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de acolher a preliminar de erro material da decisão recorrida para efetuar os ajustes na ementa e resultado de modo a refletir as razões de decidir da DRJ e rejeitar a nulidade do Termo de Intimação e Ciência Fiscal; e, no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Marcos Roberto da Silva – Presidente Redator
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ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por acolher a
preliminar de erro material da decisdo recorrida para efetuar os ajustes na ementa e resultado de
modo a refletir as razoes de decidir da DRJ e rejeitar a nulidade do Termo de Intimagdo e Ciéncia
Fiscal; e, no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntario. Este julgamento seguiu a
sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérdao n? 3101-001.849,
de 21 de maio de 2024, prolatado no julgamento do processo 10320.002545/2005-12, paradigma
ao qual o presente processo foi vinculado.

(documento assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Joao Jose Schini Norbiato
(suplente convocado(a)), Sabrina Coutinho Barbosa, Laura Baptista Borges, Marcos Roberto da
Silva (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessdo Ordindria. Ausente(s) o conselheiro(a)
Renan Gomes Rego, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Joao Jose Schini Norbiato.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acérddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacdao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que denegara o Pedido de
Ressarcimento/Compensacdo apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente a Contribuicdo
para o PIS/Pasep e a COFINS, regime ndo cumulativo, apurados no 32 trimestre de 2005.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérdao recorrido.

Apods realizadas diligéncias, a 32 Turma da DRJ/FOR julgou improcedente a
manifestacdao de inconformidade da empresa, ora Recorrente, decisdo vazadas nos seguintes
termos:

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Ano-calenddrio: 2005
Ementa: NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

Descabe falar-se em nulidade quando comprovado que o ato foi praticado por
autoridade competente e que ndo houve pretericdo do direito de defesa.

DECLARAGAO DE COMPENSAGCAQ. DOCUMENTACAO. DACON. DILIGENCIA.

O DACON é documento que principia a prova do direito de crédito originado do
regime da ndo cumulatividade aproveitado em DCOMP, cabendo a unidade local,
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se entender necessario, instalar procedimento de afericio dos dados nele
informados.

COMPENSAGAO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO. DECADENCIA DO DIREITO DE
REALIZAR O LANCAMENTO.

O instituto da decadéncia do direito de constituir o crédito tributario mediante
lancamento ex officio ndo se confunde com o dever da autoridade fiscal de
verificar os pressupostos de certeza e liquidez do crédito do contribuinte, objeto
de pedido de compensacao.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.

Falta competéncia a DRJ para se pronunciar a respeito da conformidade da lei, em
sentido amplo, validamente editada segundo o processo legislativo
constitucionalmente previsto, com os demais preceitos emanados da prépria
Constituicdo Federal, ao ponto de reconhecer-lhe a inaplicabilidade a caso
expressamente nela previsto. O controle da constitucionalidade das leis é matéria
reservada, também por forca de dispositivo da Carta Magna, aos érgdos do Poder
Judiciario.

RECEITA FINANCEIRA. ALIQUOTA ZERO. EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO.

A partir de agosto de 2004, estdo sujeitas a aliquota zero as receitas financeiras
auferidas pelas pessoas juridicas submetidas ao regime ndocumulativo. As
receitas submetidas a aliqguota zero ndo integram a base de calculo da
contribuicdo.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. IMPORTACAO.
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A partir de 12 de maio de 2004, as pessoas juridicas sujeitas a apura¢dao nao-
cumulativa do PIS e da Cofins poderdo descontar crédito, relativo as importacdes
de bens utilizados como insumo na produgao ou fabricagao de bens ou produtos
destinados a venda sujeitas ao pagamento do PIS e da Cofins - importagdo, a
partir do momento em que esta for efetivamente paga, observadas as condicées e
termos legais e normativos.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS.

Para efeito da apuracdo de créditos na sistematica de apuragdo ndo cumulativa do
PIS e da Cofins, o termo insumo nao pode ser interpretado como todo e qualquer
bem ou servico necessario para a atividade da pessoa juridica, mas, tdo somente
aqueles bens ou servicos intrinsecos a atividade, adquiridos de pessoa juridica e
aplicados ou consumidos diretamente na fabricacdo do produto ou no servigo
prestado.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. FRETE NA COMPRA DE INSUMOS.
Ndo hd previsdo legal para apurar créditos de frete nas opera¢es de compra.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. FRETE NA VENDA.

=3
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As despesas com armazenagem de mercadoria e frete na operagdo de venda,
guando o 6nus for suportado pelo vendedor, geram direito ao desconto de
créditos na apuracdo ndo cumulativa da contribuicdo, desde que devidamente
comprovadas.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. ENERGIA ELETRICA.

A partir de fevereiro de 2003, podem ser descontados créditos da Cofins e do
PIS/Pasep ndo-cumulativos sobre os gastos totais com a energia elétrica
consumida nos estabelecimentos da pessoa juridica.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. ENERGIA ELETRICA. FORNECIMENTO.

Ndo geram direito aos créditos as contribuicdes municipais relacionadas aos
servicos de fornecimento de iluminacdo publica, mas apenas os valores atribuidos
a energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa juridica, conforme
literalmente disposto na legislacao.

Apds ciéncia da decisdo da DRJ, a Recorrente interpde Recurso Voluntdrio
ofertando como argumentos, em sintese:

PRELIMINARMENTE

DA NULIDADE DO TERMO DE INTIMAGAO E CIENCIA FISCAL (“TICF”)
DO MERITO

DA DECADENCIA

DO DIREITO AO CREDITO DE PIS E COFINS

DO DIREITO AO CREDITO REFERENTE AOS INSUMOS IMPORTADOS
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DO DIREITO AO CREDITO REFERENTE AO FRETE NA COMPRA E NA VENDA

DO DIREITO AO CREDITO REFERENTE AS DESPESAS COM ENERGIA ELETRICA
Ao final pede:

V —-DO PEDIDO

. Diante de todo o exposto, requer-se o conhecimento e o provimento do
presente Recurso Voluntario, para a reforma parcial do v. acérdao, deferindo-se
integralmente o pedido de ressarcimento formalizado, homologando-se
integralmente as compensacdes efetuadas”.

E o relatério.

VOTO
Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

=4
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EXAME DE ADMISSIBILIDADE.

Atendidos os requisitos necessarios de admissibilidade exigidos pelo Decreto n?
70.235/72 e Portaria n? 1.634/2023, o Recurso Voluntario deve ser conhecido.

SINOPSE FATICA.

Consoante narrado, a contribuinte transmitiu DCOMP, aproveitando crédito de
PIS e COFINS ndo-cumulativos. Inicialmente, a compensacdao nado foi homologada
por falta de provas da certeza e liquidez do crédito pela contribuinte.

Posteriormente, cumprindo determinac¢do da DRJ, a Unidade de Origem realizou
trabalho fiscal com base em documentos fiscais e contdbeis entregues pela
contribuinte e, ao final, concluiu pela inexisténcia do crédito, e, ainda, constatou
saldo devedor apds incluir determinadas receitas na base de calculo das
contribuicdes (Juros Recebidos —Terceiros, Variagdo Cambial Ativa e Variacdo
Monetar-Diversas-Ativ).

Encerrado o trabalho fiscal, a DRJ decidiu pela exclusdo das receitas financeiras
(juros recebidos, variacdo cambial - ativa, variacdo monetaria diversas — ativa) da
base de calculo do PIS e da COFINS. Além disso, reverteu as glosas atinentes aos
bens importados classificados na CFOP 3101 Soda Caustica, carvdo ou Hulha
Betuminosa, concluindo ao final:

INCLUSAO DAS RECEITAS FINANCEIRAS NA BASE DE CALCULO DAS
CONTRIBUICOES

O Relatdrio de Diligéncia original, de 18/09/2014, combatido pelo contribuinte,
detalhou as receitas escrituradas e auferidas que, no entender da autoridade fiscal,
compunham a base de célculo do PIS/PASEP e da COFINS, como demonstrado na
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tabela seguinte:
[omissis]

Por esta razdo, assiste razdo ao contribuinte no tocante a inclusdo das receitas
financeiras na base de cdlculo das contribuintes, pelas razées aduzidas a seguir.

Por forga do art. 27, § 29, da Lei n? 10.865, de 2004, e do Decreto n? 5.164, de
2004, a partir de 2 de agosto de 2004 estdo sujeitas a aliquota zero as receitas
financeiras auferidas pelas pessoas juridicas submetidas ao regime nao-cumulativo,
excetuando-se, no entanto, aquelas oriundas de juros sobre o capital préprio e as
decorrentes de operagdes de hedge, nos termos dispostos.

Sobrevindo o Decreto n2 5.442, de 9 de maio de 2005, que revogou o Decreto n?
5.164, de 2004, a redugdo a zero da aliquota da contribuicdo passa também a
contemplar, com eficicia a partir de 12 de abril de 2005, as receitas financeiras
decorrentes de operagdes de hedge, ndo se aplicando, todavia, tal disposi¢do as
receitas financeiras oriundas de juros sobre o capital préprio, que permanecem sob
o crivo da tributagdo no regime da ndocumulatividade, in verbis:

[omissis]

Em vista disso, 0 §32 do art. 12 da Lei n2 10.833, de 2003, preceitua que as receitas
submetidas a aliquota zero ndo integram a base de célculo da contribuicdo.
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De acordo com a legislagao do Imposto sobre a Renda, sdo incluidos no conceito de
receitas financeiras os juros recebidos; os descontos obtidos; o lucro na operagao
de reporte; os rendimentos de aplicagdes financeiras de renda fixa; prémios de
resgate de titulos ou debéntures; as variagdes monetdrias positivas em fungdo da
taxa de cambio ou de indices ou coeficientes aplicaveis, por dispositivo legal ou
contratual, dos direitos de crédito do contribuinte; assim como os ganhos cambiais
e monetarios realizados no pagamento de obrigacdes.

Nesse diapasdo, excluem-se as receitas financeiras (juros recebidos, variagdo
cambial - ativa, variagdo monetdaria diversas - ativa) da base de calculo das
contribui¢des PIS/PASEP e COFINS, a qual deve ser reduzida para RS 12.831.247,33.

10 EXCLUSAO DOS INSUMOS IMPORTADOS DA BASE DE CALCULO DOS CREDITOS
DAS CONTRIBUICOES

Ao refazer a base de calculo de créditos, com base na documentag¢do dos autos, a
autoridade fiscal, no Relatério de Diligéncia original, elaborou a tabela ilustrativa
vista a seguir com as rubricas legalmente aceitas em seu entender.

()

Em resposta, no Relatério de Diligéncia complementar, a autoridade fiscal alegou
que a desconsideracdo dos bens importados na apuragdo dos créditos do
contribuinte adveio dos motivos: a) fatico, consubstanciado na auséncia de
importacdes no Data Warehouse corporativo, embora discrepante da base de
dados entregue pelo contribuinte; e b) de direito, segundo o qual falta base
juridico-constitucional a amparar, quanto a PIS e a COFINS Importacdo, que valores
pagos a tais titulos possam servir para descontar débitos de PIS e COFINS ndo
cumulativos.

(...)

Dessa forma, conclui-se que, além das matérias primas, produtos intermediarios e
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materiais de embalagem que componham visualmente o produto final, poderdo ser
descontados créditos em relagdo a produtos que sejam aplicados ou consumidos
em agdo direta sobre o produto em fabricagao.

De pronto, incluo na base de célculo dos créditos do PIS e COFINS ndo cumulativos
as importacgdes referentes a Soda Cdustica (no NCM, Hidréxido de Sédio em Sol.
Aquosa - Lixivia soda caustica), conforme notas fiscais n? 2 e 4, pois: insumo para
produgdo da alumina conforme comungam as autoridades fiscal, responsavel pela
diligéncia, e julgadora.

Acerca de ser o carvdo (ou hulha) efetivo insumo para producdo de alumina, a
tabela de insumos ndo relaciona este produto, e sim o vapor obtido do processo de
combustdo a que é submetido. A autoridade fiscal refuta ser o carvdo insumo da
alumina, posto deter fungdo energética e a energia usada para producédo de calor e
vapor serem geradas pelo préprio contribuinte; entende diversamente esta
autoridade julgadora.

Entendo que o carvdo, apesar de ndo estar presente na tabela de insumos da
alumina, verdadeiramente o é: isto pois, o produto sofre desgaste e perda de
propriedades fisicas e quimicas, em fun¢do da queima e obtencdo do vapor, este
sim diretamente aplicado na producdo da alumina. Portanto, o carvdo tem,
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efetivamente, acdo sobre o produto fabricado e é indispensdvel no processo
produtivo, razdo pela qual incluo na base de célculo dos créditos do PIS e COFINS
ndo cumulativos as importagdes referentes a Hulha Betuminosa, Nao Aglomerada,
conforme notas fiscais n2 3 e 5.

Por outro lado, conforme ja referido acima, devem ser excluidos da apropriagao
dos créditos em tela bens e produtos ndo aplicados diretamente no processo
produtivo, pois que o termo “insumo” ndo pode ser interpretado como todo e
qualquer bem utilizado no processo produtivo da empresa e nao incorporado ao
ativo imobilizado, mas tdosomente aquele que efetivamente teve agdao sobre o
produto fabricado. Ferramentas e produtos utilizados na manutengao, conservagao
e limpeza de maquinas e equipamentos cujas agdes ndo sdo diretamente exercidas
sobre o produto em fabricagdo, bem como suas partes e pegas ndo geram direito,
pelo mesmo motivo, a apropriagao de créditos, conforme elucida o item 13 do
Parecer Normativo n2 181/1974, assim também devendo ser reputados aqueles
bens e partes e pecgas para as quais ndo constem informagdes acerca de sua
aplicagdo no processo produtivo ou sem indica¢cdo das maquinas e equipamentos a
que se destinaram.

()

g Conclusao

< ’ . . . z

o De todo o exposto, excluidas as receitas financeiras da base de calculo das
=] N o~ o . , ~
< contribuigdes (item 9), incluidos os valores do PIS e da COFINS Importagdo
5 incidentes nos insumos importados na base de calculo dos créditos das ja referidas
O L . . - -

= contribuigdes (item 10) e preservadas as demais disposi¢des dos Relatérios de
= g A . .

w Diligéncia, obtém-se a tabela a seguir:

=

> Més Receita Débitos - Débitos - Créditos - Créditos - Saldo - Saldo - PIS

8 COFINS PIS COFINS PIS ‘COFINS

() Julho 15.077,00 1.145,85 248,77 520.287,86 | 112.957,22| -519.142,01 | -112.708,45

Agosto | 12.813.507,91 | 973.826,45 | 211.422,88 482.283,27 | 104.706,23 | 491.543,18 | 106.716,65

Setembro 2.662,42 202,34 43,93 372.983,35| 80.976,65| -372.781,01 | -80.932,72

Total |12.831.247,33 | 975.174,64 | 211.715,58 | 1.375.554,48 | 298.640,10 | -400.379,84 | -86.924,52

Esclarego que os valores negativos nas colunas Saldo - COFINS e Saldo - PIS, apds o
encontro entre débitos e créditos, representam os créditos da ndo-cumulatividade
favoraveis ao contribuinte.

Desta feita, reconhego o direito creditério em favor da requerente no importe de
RS 86.924,52 (PIS) e RS 400.379,84 (COFINS).

Devo esclarecer que, em se tratando do processo n.2 10320.002545/2005- 12
referente aos créditos da COFINS informados na DCOMP retificada pelo
requerente, ndo ha direito creditdrio a ser reconhecido posto que essa declaragao
foi integralmente substituida pela DCOMP retificadora no processo n.2
10320.002742/2005-23, que é a que aproveitara os créditos de COFINS de RS
400.379,84 deferidos no corrente ato.

Pela via recursal, a contribuinte se insurge contra as glosas mantidas pela DRJ a
exemplo da energia térmica, fretes na compra de insumos, materiais de consumo
e bens importados para aplicagdo em processo de industrializagcdo, além de
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discutir, preliminarmente, erro material na decisdo recorrida e a nulidade do TICF
—Termo de Intimacdo e Ciéncia Fiscal.

PRELIMINARES.
DO ERRO MATERIAL NA DECISAO RECORRIDA.
Sem delongas, alega a contribuinte que as razées de decidir da DRJ divergem da

conclusdo posta no acérdao, devendo, pois, ser sanado o erro material incorrido,
veja:

19. Assim, é de rigor a correcdio da ementa do julgado para que conste
corretamente o resultado do julgamento, qual seja, “provimento parcial da
manifestacdo de inconformidade; direito creditério parcialmente reconhecido”.

Com razao a contribuinte.

De acordo com o tdpico anterior, a DRJ decidiu pela exclusdo das receitas
financeiras (juros recebidos, variacdo cambial - ativa, variacgdo monetaria diversas
— ativa) da base de calculo do PIS e da COFINS. Além disso, reverteu as glosas
atinentes aos bens importados classificados na CFOP 3101 Soda Caustica, carvao
ou Hulha Betuminosa.

No entanto vé-se no acorddao que a impugnacdo da contribuinte foi julgada
improcedente, reproduzo:

(...)
Manifestagdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Acordao
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Acordam os membros da 32 Turma de Julgamento, por unanimidade de
votos, julgar procedente em parte a manifestacdo de inconformidade.

Cientifique-se a interessada, ressalvando-lhe o direito a interposi¢cdo de
recurso voluntario ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no prazo de
trinta dias, conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.2 70.235, de 6 de margo
de 1972, alterado pelo art. 12 da Lei n.2 8.748, de 9 de dezembro de 1993, e pelo
art. 32 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002.

Patente

Patente o equivoco, o julgador de segunda instancia, na qualidade de agente
revisor, pode de oficio ou a requerimento da parte interessada, sanar erro
material constatado, segundo previsdo expressa no Decreto n? 70.235/72 e
Cédigo de Processo Civil, in verbis:

Decreto n? 70.235/72.

Art. 32. As inexatidOes materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou
de célculos existentes na decisdo poderdo ser corrigidos de oficio ou a
requerimento do sujeito passivo.

Cddigo de Processo Civil.

=g
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Art. 494. Publicada a sentenga, o juiz s6 podera altera-la:

| - para corrigir-lhe, de oficio ou a requerimento da parte, inexatidées materiais ou
erros de calculo;

Isso porque, a decisdo contera, obrigatoriamente, resumos dos fatos e
fundamentos juridicos (art. 31 do Decreto n2 70.235/72), que, por sua vez,
precisam estar alinhados ao dispositivo do acdrddo e ementa.

A coeréncia entre os referidos elementos é defendida pela i. Ministra Nancy
Andrighi, tendo manifestado a possibilidade de correcao do resultado do
julgamento quando incompativel com a motivacao e o dispositivo, sem que se
altere as razbes de decidir do julgador. Ou seja, a correcdao do erro material
presta-se para ajustar a correlacdo entre fundamento juridico, dispositivo e
ementa, cabivel sua correcdo pelo julgador a teor do art. 494, |, do CPC. Colaciono
trecho de suas colocagdes:

(..)
DA VIOLACAO DA COISA JULGADA

()

Com efeito, a corregdo de erro material ndo se sujeita a preclusdo ou a coisa
julgada, por se tratar de matéria de ordem publica, cognoscivel de oficio pelo juiz.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 113.266/SP, Quarta Turma, julgado em 03/11/2015,
Dle 6/11/2015; AgRg no REsp 1.160.801/CE, Primeira Turma, julgado em
03/05/2011, DJe 10/05/2011; AgRg no REsp 773.273/MG, Primeira Turma, julgado
em 27/11/2007, DJ 27/02/2008.

Ademais, segundo orientagdo desta Turma, “o erro material, passivel de ser
corrigido de oficio, e ndo sujeito a preclusdo, é o reconhecido primu ictu oculi,
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consistente em equivocos materiais sem conteldo decisério propriamente dito”
(REsp 1.151.982/ES, minha relatoria, Terceira Turma, julgado em 23/10/2012, Dle
31/10/2012). Ainda: “O erro material, previsto no art. 463, inciso |, do Cédigo de
Processo Civil, é um vicio de procedimento que ndo macula a substancia do
julgado, mas pode acarretar a anulagao das premissas inexistentes ou equivocadas,
notadamente quando ha um descompasso entre a vontade do julgado e o que de
fato foi redigido” (REsp 1.294.294/RS, Terceira Turma, julgado em 06/05/2014, Dle
16/05/2014).

No particular, ao corrigir o acordao de apelagdo transitado em julgado, consignou o
Desembargador Relator, na decisdo de fls. 435-438, e-STJ:

Apesar de ja ter transcorrido o prazo para novos embargos de declaragdo, o erro
material é vicio corrigivel de oficio, conforme previsto no art. 463 do CPC/1973 e
494 do CPC/2015, verbis:

(...)

Primeiramente, ressalto que ndo ha erro material a ser sanado no "dispositivo"
apontado pelo peticionante relativo ao voto da Dra Elaine, pois o voto da mesma
nao reflete a totalidade do julgamento, posto que restou vencida em parte.
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No caso dos autos o acérdao de fls. 333-344 deu parcial provimento ao recurso do
réu VITOR HUGO MULLER, por unanimidade, para reduzir o valor da condenagdo
em danos morais para RS 15.760,00, corrigidos pelo IGP-M a contar da data do
julgamento e com juros de 1% ao més a contar do evento danoso, e afastar a
indenizagdo pelos danos estéticos; e negou provimento ao recurso da
ré/seguradora HDI SEGUROS S.A. por maioria.

No entanto, constou no resultado do julgamento: "A UNANIMIDADE
DESPROVERAM O APELO DO REU E, POR MAIORIA, PROVERAM O APELO DA
SEGURADORA, VENCIDA A RELATORA". Opostos embargos de declaragdao pela
seguradora, o resultado foi corrigido para constar: A UNANIMIDADE,
DESPROVERAM O APELO DO REU E, POR MAIORIA, DESPROVERAM O APELO DA
SEGURADORA VENCIDA A RELATORA (fl. 356).

Ocorre que assiste razdo ao ora embargante, pois ainda permanece erro quanto ao
recurso do réu VITOR HUGO MULLER que havia sido parcialmente provido, e ndo
desprovido como constou. (grifou-se)

Verifica-se, da leitura da decisdo, que a corre¢do realizada implicou a alteragdo do
resultado proclamado para adequa-lo as razdes de decidir e ao dispositivo, este
ultimo registrado no voto condutor do acérdao nestes termos:

[omissis]

Ora, exige-se de toda decisdo judicial, dentre outros requisitos, a coeréncia interna
entre seus elementos estruturais: a vinculagdo ldgica entre relatdrio,
fundamentacéo e dispositivo, aos quais, nos acérdaos, deve estar também alinhado
o resultado proclamado do julgamento.

Nessa toada, embora relacionado ao contetudo decisério, mas sem com ele se
confundir, configura-se o erro material quando o resultado proclamado do
julgamento se encontra clara e completamente dissociado de toda a motivagao e
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do dispositivo, revelando nitida incoeréncia interna no acérddo, o que, em ultima
analise, compromete o fim ultimo da atividade jurisdicional que é a entrega da
decisdo congruente e justa para permitir a pacificacdo das pessoas e a eliminagdo
dos conflitos.

A correcdo efetivada pelo TJ/RS, portanto, esta dentro dos poderes conferidos ao
julgador pelo art. 463, |, do CPC/73, correspondente ao art. 494, |, do CPC/15, na
medida em que ndo alteraram as razGes ou os critérios do julgamento, tampouco
afetaram a substancia do julgado, aumentando ou diminuindo seus efeitos.

(RESP N2 1.685.092/RS, RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI, 32 Turma, Data de
julgamento 18/02/2020).

Por essa razdo, acolho o pleito da contribuinte, para corrigir o erro material
perpetrado na ementa do acdrddo para que passe a valer a nova redagdo, de
seguinte teor:

(...)
Manifestacdo de Inconformidade julgada procedente em parte

Direito Creditorio parcialmente reconhecido

H 10
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Tem-se assim, igualados ementa e dispositivo, este que ja aponta a procedéncia
parcial da manifestacdo de inconformidade da contribuinte:

Acérdao

Acordam os membros da 32 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
julgar procedente em parte a manifestacdo de inconformidade.

Cumpre destacar que a corre¢ao ndo altera o resultado do julgamento, visa,
apenas, ajustar a parte final da ementa do acérdao a motivacdo dada pela DRJ e a
conclusdo do dispositivo do acérddo, em respeito aos principios da economia
processual, eficiéncia, motivacao e razoabilidade.

Da nulidade do relatério fiscal — “DA NULIDADE DO TERMO DE INTIMACAO E
CIENCIA FISCAL (“TICF”).”.

Em sintese, a contribuinte reitera o argumento de nulidade do termo de
verificacdo fiscal sem, contudo, apresentar fatos concretos que demonstrem
irregularidade ou ilegalidade no trabalho fiscal. Assim argumenta:

30. Em outras palavras, é nulo o TICF por ndo comprovar a suscetibilidade das
receitas a tributagdo e, também, por apontar receitas inexistentes como passiveis
de tributacdo. Neste sentido, observe-se que o TICF, na “Tabela A-1”, simplesmente
colocou em vala comum uma diversidade de registros referidos apenas de forma
numérica, sem jamais questionar o que representam aqueles nimeros e a real
necessidade/possibilidade juridica de oferece-los a tributagdo pelo PIS e pela
COFINS.

()

43. Feriu-se, portanto, o transcrito Artigo 142, do CTN, pois ndo restou
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comprovado, em momento algum, que a Recorrente deixou de oferecer a
tributacdo receitas efetivamente sujeitas a incidéncia do PIS e da COFINS.

()

46. Por todos estes motivos, a r. decisdo recorrida deve ser reformada neste ponto,
para que seja decretada a nulidade do TICF, devendo ser reconhecido o direito
creditorio postulado, com a consequente homologagdo das compensagdes
efetuadas.

O art. 50 do Decreto n2 70.235/72 aponta expressamente as hipdteses de
nulidade dos atos administrativos e, no caso em tela, ndo vislumbro qualquer
condicdo, porque: a) lavrado por autoridade fiscal competente em atendimento a
diligéncia determinada pela DRJ; e, b) o contraditério e a ampla defesa foram
respeitados tendo a contribuinte, inclusive, aditado a manifestacdo de
inconformidade a contrapor os fundamentos do relatério de diligéncia.

Ainda destaco que todo o trabalho fiscal estd consubstanciado em documentacdo
contabil-fiscal entregue pela contribuinte, provando ser mero reflexo de sua
contabilidade. E cumpre os termos das diligéncias propostas, colacionadas
adiante:
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) crnn"nl:la.snl'msdm!osnonm-ulﬂrr""'i quesareimolhm ", a autoridade local deverd

{detalhar quais: uédlm;sﬁu admlﬁdospdnlpgislaw das referidas’ wuuibuigﬁn e, sendo .0 mso, ‘
owarosajuslmnghsumbquls. f' mntmsdul'ama':k d’lmlbqueajustmquem. o

a) Informar em que folhas constam as linhas especificadas nos itens a, b, c, d e e do
Relatdrio de Diligéncia (fl. 980/981). Salienta-se que foram consultadas as fls. 97,
63 e 168 do processo 10.320002.545/2005-12 (citadas no Relatério de Diligéncia) e
ndao foram localizadas as referidas linhas. Serd que ndo ficou faltando anexar
alguma planilha ao processo?

b) Justificar a inclusdo das receitas financeiras (Juros Recebidos — Terceiros,
Variagdo Cambial Ativa e Variagdo Monetar-Diversas-Ativ) na base de Cdlculo do
PIS/COFINS considerando o que disp&e o art. 1 o Decreto n? 5.442/2005.

c) Justificar porque ndo foram considerados os bens importados como insumos
para industrializa¢gdo na base de calculo dos créditos do PIS/COFINS. Solicita-se
ainda que o contribuinte seja intimado a apresentar a NF n2 3 (no valor de RS
1.023.192,65, listada a fl. 78 do processo n210320.002545/2005-12 e citada pelo
contribuinte em sua defesa a fl.672), a fim de que esta seja anexada ao processo
para que seja confirmado o seu valor e qual o bem que foi importado.

d)Ainda sobre insumos importados, verificar se as NF 7455, 7457, 7458, 7456,
7471, 7458, 7473, 7536, 7530, 7564, 7527, 7528, 7576 e 7602 referem-se a
importagdes de insumos utilizados no processo produtivo da empresa Alcan,
realizadas pelo consdrcio Alumar .

e)Informar quais valores de frete foram considerados como crédito, ja que ndo
ficaram bem especificados no Relatério de Diligéncia. E identificar quais sdo os
valores dos créditos referentes aos fretes nas operagdes de venda cujo O6nus foi
suportado pelo vendedor

Portanto, a irresignacdo da contribuinte recai sobre as glosas efetuadas
pela autoridade fiscal e a inclusdo de parcelas na base de cdlculo das
contribuicdes que repercutiram no crédito indicado na DCOMP, cujos
argumentos serdo apreciados nos tdpicos a frente.

Sendo assim, rejeito a nulidade suscitada.

MERITO RECURSAL.
DA SUPOSTA DECADENCIA.
Segundo a contribuinte, teria se operado a decadéncia para que a autoridade

fiscal refizesse a apuracdo das contribuicGes ao PIS e COFI, especialmente no que
diz respeito ao saldo devedor descoberto, veja:

(..)

56. No caso em questdo, a Recorrente teve ciéncia do teor do AllM em 24/09/2014.
Assim, todos os fatos geradores anteriores a 24/09/2009 estdo extintos pela
decadéncia.

57. E importante ressaltar, neste ponto, que o artigo 150, §42, do CTN, é
perfeitamente aplicdvel ao presente caso, pois o prazo decadencial é o mesmo para
a constituicdo do crédito tributario (saldo devedor apontado) e para a apuragdo do
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direito ao crédito, na sistematica da ndo cumulatividade do PIS e da COFINS.
Explica-se:

(..)

62. Em conclusdo, resta evidenciada a ocorréncia da decadéncia do direito de o
Fisco Federal refazer a apuragdo dos valores supostamente devidos pela
Recorrente, a partir do reexame de créditos e débitos ocorridos no ano de 2005,
pois ja houve o transcurso do prazo decadencial de 5 (cinco) anos, entre a data dos
eventos e a data da ciéncia da Recorrente acerca do teor do TICF, sendo certo que
ndo é mais possivel desconsiderar os créditos reclamados para (i) negar
homologac¢do as compensacgdes realizadas ou (ii) constituir saldo devedor de PIS e
COFINS.

63. Assim, a Recorrente requer a reforma deste ponto da r. decisdo recorrida, para
o fim de que seja reconhecida a extingdo dos créditos tributdrios referentes aos
supostos saldos devedores pretensamente apurados no TICF, bem como daqueles
créditos tributdrios que foram objeto de extingdo por meio das compensac¢des
atreladas aos créditos de PIS e COFINS do 32 trimestre de 2005.

A matéria de fundo diz respeito a inclusdo das parcelas de Juros Recebidos —
Terceiros, Variacdo Cambial Ativa e Variacdo Monetar-Diversas-Ativ na base de
calculo do PIS e da COFINS.

A meu ver, a andlise do pleito da recorrente estd prejudicada com base nos fatos
narrados acima. Isso porque o juizo a quo ja afastou tal insercdo, como visto no
tépico “9 INCLUSAO DAS RECEITAS FINANCEIRAS NA BASE DE CALCULO DAS
CONTRIBUICOES”

Diante dos argumentos, que genéricos, entendo que ndo assiste razdo a
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recorrente.

A contribuinte acerta quanto ao prazo de 05 (cinco) anos para que a autoridade
fiscal se manifeste sobre PER/DCOMP, no entanto erra com relagdo ao termo
inicial para a contagem do prazo qual seja, o do § 5> do art. 74 da Lei n® 9.430/96:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicGes
administrados por aquele Orgéo.

[omissis]

§ 5°0 prazo para homologagio da compensagdo declarada pela sujeito passivo
sera de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragdao de
compensagao.

Veja que a contagem do prazo nos pedidos de compensa¢do comeca a contar na
data de sua transmissdo, tendo a autoridade fiscal cinco anos para homologar
expressamente ou rejeitar a DCOMP, quedando-se silente, opera-se a
homologacdo tacita.

E 13




ACORDAO 3101-001.851 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10320.003026/2008-14

No caso em tela, os pedidos de compensacdo foram transmitidos em 29/09/2005
e 31/10/2005, tendo sido a contribuinte cientificada do despacho decisério que
ndo reconheceu o crédito indicado na DCOMP, por falta de provas, em
22/03/2010. Ou seja, o prazo quinquenal foi observado pela autoridade fiscal,
afastando-se a condicdo tacita.

A data indicada pela contribuinte de 24/09/2014 diz respeito a sua intimagdo do
resultado da diligéncia fiscal proposta pela DRJ e, ndo de sua ciéncia do resultado
do pedido de compensagdo, de modo que ndo se confundem, como observado.

No que diz respeito ao prazo para recomposicdo da escrita fiscal e mecanismo
para exigéncia de débito em PER/DCOMP.

Sabe-se que o despacho decisério eletronico no PER/DCOMP decorre do
cruzamento de informagdes prestadas pelo contribuinte e constantes na base de
dados da Receita Federal, dentre outros, DCTF, DIPJ e Dacon, sendo essenciais
para confirmacdo do direito creditério. Eventuais erros na confeccdo de qualquer
declaracdo/demonstrativo sdo passiveis de retificacdo antes ou apds o despacho
decisério eletrdnico.

De certo que a Autoridade Fiscal é competente para homologar PER/DCOMP bem
como, exigir créditos tributarios através de competente langamento fiscal.

Em procedimento fiscal é dever de a Autoridade Fiscal examinar a escrita fiscal e
contabil do contribuinte, podendo, até mesmo, reconstituir a base de calculo para
se chegar ao exato valor do crédito ressarcivel. Constatados erros e identificado
saldo devedor, é 6nus da Autoridade Fiscal intimar o contribuinte para que tome
ciéncia e adote as providéncias necessarias, como diz a IN SRF n2 1.300/2012
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(vigente aos fatos):

Art. 61. A autoridade competente da RFB, antes de proceder a restituicdo e ao
ressarcimento de tributo, devera verificar a existéncia de débito em nome do
sujeito passivo no dmbito da RFB e da PGFN.

§ 19%xistindo débito, ainda que consolidado em qualquer modalidade de
parcelamento, inclusive de débito ja encaminhado para inscricdo em Divida Ativa
da Unido, de natureza tributdria ou nao, o valor da restituicdo ou do ressarcimento
deverd ser utilizado para quitad-lo, mediante compensag¢do em procedimento de
oficio.

§ 29Previamente a compensacdo de oficio, devera ser solicitado ao sujeito passivo
que se manifeste quanto ao procedimento no prazo de 15 (quinze) dias, contados
do recebimento de comunica¢do formal enviada pela RFB, sendo o seu siléncio
considerado como aquiescéncia.

E embora a legislagdo exija do contribuinte a conserva¢gdo dos documentos
contabeis e fiscais pelo prazo de 05 (cinco) anos (artigos 174 e 195 do CTN), e
estabeleca prazo para que a Autoridade Fiscal efetue o lancamento de crédito
tributario, nos moldes dos artigos 150, § 49, e 173, ambos do CTN, até mesmo
para andlise de DCOMP, inexiste previsdo legal que defina limite temporal para
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analise contabil-fiscal dos dados do contribuinte, inclusive recomposi¢do do valor
das receitas.

Ou seja, analisada a documentacdo e, sendo o caso, efetuado ajuste na escrita
fiscal, eventual débito apurado pela Autoridade Fiscal s6 podera ser exigido
dentro do prazo decadencial de 05 anos da ocorréncia do fato gerador.

No presente caso, o saldo devedor constatado pela autoridade fiscal apds
incorporar a base de cdlculo das contribuicbes as receitas financeiras (Juros
Recebidos —Terceiros, Variagdo Cambial Ativa e Variacdo Monetar-Diversas-Ativ),
foi excluido pela DRJ, como visto no tépico “5. Sinopse Fatica”,

Nesse sentido, embora ndo oferecido a tributagdo a referida rubrica, a autoridade
fiscal ndo efetuou o lancamento do saldo apurado. Neste caso, sim, estariamos
diante de uma hipdtese de decadéncia do langamento com amparo no art. 150 ou
173 do CTN.

Denota-se, a inocorréncia de homologacao tdcita ou decadéncia do lancamento
fiscal em torno do saldo devedor apurado pela autoridade fiscal, visto que
cancelado pela DRJ.

ANALISE DAS GLOSAS EFETUADAS PELA FISCALIZAGAO.

CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE CREDITAMENTO DE PIS/PASEP E COFINS.
OBJETIVO SOCIETARIO DA RECORRENTE.

A autoridade fiscal e a DRJ partem da premissa de que o insumo deve ser
aplicados ou consumidos em acdo direta sobre o produto fabricado, atraindo,
para tanto, o antigo entendimento das Instru¢des Normativas da SRF n2 247/2002
e 404/2004.
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O tema é recorrente no CARF.

Com arrimo no RESP n? 1.221.170/PR-RR resta incontroverso que no regime da
ndo cumulatividade do PIS e da COFINS, é insumo o bem ou servigo relevante
e/ou essencial na atividade empresarial do contribuinte. Utilizando-se, para tanto,
o critério da subtragao.

A matéria foi consolidada pela Receita Federal por meio do Parecer Normativo
COSIT/RFB N2 05/2018, nos seguintes termos:

167. Segundo a tese acordada na decisdo judicial em comento: a) o “critério da
essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o
produto ou o servico”: a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparavel do
processo produtivo ou da execu¢do do servico”; a.2) “ou, quando menos, a sua
falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia”; b) ja o critério da
relevancia “é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo indispensavel a
elaboragdo do préprio produto ou a prestacdo do servigo, integre o processo de
producdo, seja”: b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”; b.2) “por
imposicdo legal”.
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168. Como caracteristicas adicionais dos bens e servigos (itens) considerados
insumos na legislagdo das contribuicGes em voga, destacam-se:

a) somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de
producdo de bens destinados a venda ou de prestagdo de servigos a terceiros,
excluindo-se do conceito itens utilizados nas demais dreas de atuag¢do da pessoa
juridica, como administrativa, juridica, contabil, etc., bem como itens relacionados
a atividade de revenda de bens;

b) permite-se o creditamento para insumos do processo de produgdo de bens
destinados a venda ou de prestagdo de servigos, e ndo apenas insumos do préprio
produto ou servigo comercializados pela pessoa juridica;

c) o processo de produgdo de bens encerra-se, em geral, com a finalizagdo das
etapas produtivas do bem e o processo de prestacdo de servicos geralmente se
encerra com a finalizagdo da prestagdao ao cliente, excluindo-se do conceito de
insumos itens utilizados posteriormente a finalizacdo dos referidos processos, salvo
exce¢Oes justificadas (como ocorre, por exemplo, com os itens que a legislagdo
especifica exige aplicagdo pela pessoa juridica para que o bem produzido ou o
servigco prestado possam ser comercializados, os quais sdao considerados insumos
ainda que aplicados sobre produto acabado);

d) somente havera insumos se o processo no qual estdo inseridos os itens elegiveis
efetivamente resultar em um bem destinado a venda ou em um servigo prestado a
terceiros (esforgo bem sucedido), excluindo-se do conceito itens utilizados em
atividades que ndo gerem tais resultados, como em pesquisas, projetos
abandonados, projetos infrutiferos, produtos acabados e furtados ou sinistrados,
etc,;

e) a subsungdo do item ao conceito de insumos independe de contato fisico,
desgaste ou alteragdo quimica do bem-insumo em funcdo de agdo diretamente
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exercida sobre o produto em elaborag¢do ou durante a prestagdo de servigo;

f) a modalidade de creditamento pela aquisicdo de insumos é a regra geral
aplicavel as atividades de produgdo de bens e de presta¢do de servigos no ambito
da ndo cumulatividade das contribui¢des, sem prejuizo das demais modalidades de
creditamento estabelecidas pela legislagdo, que naturalmente afastam a aplicagdo
da regra geral nas hipdteses por elas alcancgadas;

g) para fins de interpretagdo do inciso Il do caput do art. 32 da Lei n? 10.637, de
2002, e da Lei n? 10.833, de 2003, “fabricacdo de produtos” corresponde as
hipdteses de industrializacdo firmadas na legislagdo do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPl) e “producdo de bens” refere-se as atividades que, conquanto
nao sejam consideradas industrializagdo, promovem: i) a transformag¢do material
de insumo(s) em um bem novo destinado a venda; ou ii) o desenvolvimento de
seres vivos até alcancarem condi¢do de serem comercializados;

h) havendo insumos em todo o processo de producdo de bens destinados a venda
e de prestacdo de servicos, permite-se a apurac¢do de créditos das contribuicées em
relacgdo a insumos necessdrios a producdo de um bem-insumo utilizado na
producdo de bem destinado a venda ou na prestacdo de servico a terceiros (insumo
do insumo);
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i) ndo sdo considerados insumos os itens destinados a viabilizar a atividade da mao
de obra empregada pela pessoa juridica em qualquer de suas areas, inclusive em
seu processo de producdo de bens ou de prestagdo de servigos, tais como
alimentagdo, vestimenta, transporte, educacdo, saude, seguro de vida, etc.,
ressalvadas as hipdteses em que a utilizagao do item é especificamente exigida pela
legislagdo para viabilizar a atividade de producdo de bens ou de prestacdo de
servigos por parte da mao de obra empregada nessas atividades, como no caso dos
equipamentos de protecdo individual (EPI);

j) a parcela de um servigo-principal subcontratada pela pessoa juridica prestadora-
principal perante uma pessoa juridica prestadora-subcontratada é considerada
insumo na legislagdo das contribui¢Ges

Consecutivamente, foi editada a IN RFB n2 2.121/2022 que reforca as normas de
apuracdo e fiscalizacdo das contribuicdes, de modo a validar, em definitivo, as
hipéteses de creditamento de PIS e COFINS, inclusive, ao prescrever as
possibilidades de apuracao de insumos sobre insumos, que se expode:

Art. 175. Compdem a base de calculo dos créditos a descontar da Contribui¢ao
para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apurag¢do ndo cumulativa, os valores
das aquisicoes efetuadas no més de (Lei n? 10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso
Il, com redagdo dada pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 37; e Lei n2 10.833, de 2003,
art. 32, caput, inciso Il, com redagdo dada pela Lei n? 10.865, de 2004, art. 21):

| - bens e servigos utilizados como insumo na produgdo ou fabricagdo de bens ou
produtos destinados a venda; e

Il - bens e servigos utilizados como insumo na prestagao de servigos.

§ 12 Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustiveis e lubrificantes,
mesmo aqueles consumidos na produc¢do de vapor e em geradores da energia
elétrica utilizados nas atividades de produgdo ou fabricagdo de bens ou de
prestacdo de servigos (Lei n? 10.637, de 2002, art. 39, inciso Il, com redacdo dada
pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 37; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 39, inciso Il, com
redagdo dada pela Lei n? 10.865, de 2004, art. 21).

§ 22 Nao se incluem entre os combustiveis e lubrificantes de que trata o § 19
aqueles utilizados em atividades da pessoa juridica que ndao sejam a produgdo ou
fabricacdo de bens ou a prestacdo de servigos.

§ 32 Excetua-se do disposto no inciso Il do caput, o pagamento de que trata o inciso
| do art. 421, devido ao concessionario pelo fabricante ou importador em razdo da
intermediagdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢ées 87.03 e 87.04 da
Tipi (Lei n2 10.637, de 2002, art. 39, inciso I, com redacdo dada pela Lei n2 10.865,
de 2004, art. 37; e Lei n? 10.833, de 2003, art. 39, inciso Il, com redagdo dada pela
Lei n2 10.865, de 2004, art. 21).

§ 42 Deverdo ser estornados, os créditos relativos aos bens utilizados como insumo
na prestacdo de servicos e na produgdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda e que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou
deteriorados, destruidos em sinistro, ou ainda empregados em outros produtos
que tenham tido a mesma destinagdo (Lei n? 10.833, de 2003, art. 32, § 13, com
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redacdo dada pela Lei n? 10.865, de 2004, art. 21, e art. 15, inciso Il, com redagdo
dada pela Lei n? 11.051, de 2004, art. 26).

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecao, consideram-se insumos, os bens
ou servigos considerados essenciais ou relevantes para o processo de produgao
ou fabricagdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servigos (Lei n2
10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n? 10.865, de
2004, art. 37; elei n? 10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso Il, com redagdo dada
pela Lei n? 10.865, de 2004, art. 21).

§ 12 Consideram-se insumos, inclusive:

| - bens ou servigos necessarios a elaboragdo de insumo em qualquer etapa
anterior de produgao de bem destinado a venda ou na prestagao de servico a
terceiros (insumo do insumo);

Il - bens ou servicos que, mesmo utilizados apés a finalizagao do processo de
produgdo, de fabricagdo ou de prestacdo de servicos, tenham sua utilizagdo
decorrente de imposicao legal;

Il - combustiveis e lubrificantes consumidos em maquinas, equipamentos ou
veiculos responsaveis por qualquer etapa do processo de produgao ou fabricagao
de bens ou de prestagdo de servigos;

IV - bens ou servigos aplicados no desenvolvimento interno de ativos
imobilizados sujeitos a exaustdo e utilizados no processo de produgdo, de
fabricagdo ou de prestagao de servigos;

V - bens e servigos aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangivel que
resulte em:

a) insumo utilizado no processo de produgdo ou fabricacio de bens destinados a
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venda ou de prestagao de servigos; ou
b) bem destinado a venda ou em servigo prestado a terceiros;
VI - embalagens de apresentagao utilizadas nos bens destinados a venda;

VIl - bens de reposicao e servigos utilizados na manuten¢ao de bens do ativo
imobilizado utilizados em qualquer etapa do processo de produgao de bens
destinados a venda ou de prestagdo de servigos cuja utilizagdo implique aumento
de vida util do bem do ativo imobilizado de até um ano;

VIII - servigos de transporte de insumos e de produtos em elaboragao realizados
em ou entre estabelecimentos da pessoa juridica;

IX - equipamentos de protecdo individual (EPI);

X - moldes ou modelos utilizados para dar forma desejada ao produto produzido,
desde que nao contabilizados no ativo imobilizado;

Xl - materiais e servigos de limpeza, desinfeccio e dedetizagdo de ativos
utilizados em qualquer etapa da produg¢ao de bens ou da prestacao de servigos;

XIl - contratagdo de pessoa juridica fornecedora de mao de obra para atuar

diretamente nas atividades de producdao de bens destinados a venda ou de
prestacao de servicos;
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XIlI - testes de qualidade aplicados sobre matéria-prima, produto intermedidrio e
produto em elaboragdo e sobre produto acabado, desde que anteriormente a
comercializagao do produto;

XIV - a subcontratagao de servigos para a realizagdo de parcela da prestagdo de
servigos;

XVI - frete e seguro no territorio nacional quando da importagao de bens para
serem utilizados como insumos na producdao de bem destinado a venda ou na
prestacdo de servigo a terceiros;

XVII - frete e seguro no territorio nacional quando da importagcao de maquinas,
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado utilizados na
produgao de bem destinado a venda ou na prestagao de servigo a terceiros;

XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte pago para a
mao de obra empregada no processo de produgdo ou de prestagao de servigos; e

XXl - dispéndios com contratacao de pessoa juridica para transporte da mao de
obra empregada no processo de producao de bens ou de prestagao de servigos.

§ 22 N3o sao considerados insumos, entre outros:
I - bens incluidos no ativo imobilizado;
Il - embalagens utilizadas no transporte de produto acabado;

Ill - bens e servigos utilizados na pesquisa e prospecgao de minas, jazidas e pogos
de recursos minerais e energéticos que ndo cheguem a produzir bens destinados
a venda ou insumos para a produgao de tais bens;

IV - bens e servigos aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangivel que
nao chegue a ser concluido ou que seja concluido e explorado em areas diversas
da producao ou fabricagdo de bens e da prestagdo de servigos;
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V - servicos de transporte de produtos acabados realizados em ou entre
estabelecimentos da pessoa juridica;

VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mao de obra empregada no
processo de producdo ou fabricacdo de bens ou de prestagdo de servigos, tais
como alimentagao, vestimenta, transporte, cursos, plano de saude e seguro de
vida;

VIl - dispéndios com inspegdes regulares de bens incorporados ao ativo
imobilizado;

VIII - dispéndios com veiculos, inclusive combustiveis e lubrificantes, utilizados no
setor administrativo, vendas, transporte de funcionarios, entrega de mercadorias
a clientes, cobranga, etc.;

IX - dispéndios com auditoria e certificagdo por entidades especializadas;

X - testes de qualidade ndo associados ao processo produtivo, como os testes na
entrega de mercadorias, no servi¢co de atendimento ao consumidor, etc.;

XI - bens e servicos utilizados, aplicados ou consumidos em operagdes comerciais; e

XIl - bens e servicos utilizados, aplicados ou consumidos nas atividades
administrativas, contabeis e juridicas da pessoa juridica.
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[omissis]

Art. 177. Também se consideram insumos, os bens ou os servigos especificamente
exigidos por norma legal ou infralegal para viabilizar as atividades de produgao
de bens ou de prestacdo de servigos por parte da mdo de obra empregada nessas
atividades. (grifos nossos)

Restou assentado, portanto, que a essencialidade e/ou relevancia dos insumos
serd(do) apreciada(s) pelo julgador, caso a caso, e, de acordo com a atividade
desempenhada pelo contribuinte (objeto societdrio). Além da andlise da operacgado
empresarial, a demonstracao do emprego do insumo no processo produtivo ou na
prestacdao dos servicos pelo contribuinte também é elemento fundamental. Ou
seja, ndo basta afirmar que o insumo adquirido é imprescindivel, é preciso
demonstrar como é consumido (etapas e nuances na cadeia produtiva), a teor dos
artigos 15 e 16 do Decreto n2 70.235/72.

De acordo com o Estatuto Social anexado aos autos, a recorrente desempenha as
seguintes atividades:

CLAUSULA 3* - Aff;:mdads tem por objeto: (1) a memlggn do nlumfmo € suas !gga_s,
preendendo a acH mina, p : igas de a

emfarmaspnménaseafabnca;ﬁodeémdudealumimo podendo(u)mdusmahm
transformar, beneficiar € comercializar produto resultante de atividade mineréria, inclusive,
nomeadamente, exercer as atividades industriais de refino de aIumma, (iii) vender
comprar, importar, exportar, por conta prépria ou de ou

resultante de atividade mineréria ¢ de outros materiais; (iv) produzir, transformar, mmprar,
vender, importar, exporm, por conta pu'éprla ou dc temexms, todos e quaisquer materiais ou

mauéms-pnmns,-, g & eletrc , bem como exercer a indistria ¢ o

ércio de tais prod bproduts edmvados,(v)ﬁbnmr,compm,venderlmportnr
e exportar materiais, miquinas e equipamentos, fer tas, pecas e brios, por conta
prépria ou de terceiros; (vi) prestar servigos técnicos a lacionados com as

atividades menc:onadas nos itens “(1)" "(iii)" acima; (vii) gerar e distribuir energia elétrica
mminqueemreg:mcdecogerac;ﬁn nolodoou
em parte, construindo ¢ mantendo usinas ¢ suas i ou
autorizac#io das autoridades competentes; (viii) promover e explorar, por conta propria ou
d:mw,osnegémoseasahwdadmdewmsadehvmm«aldcmdaegulgua
especialmente de bauxita minério de alumfnio, bem como o transporte, o
ohﬂ'\r- i formag#o e | outro p industrial de
aproveitamento do produto mu]tante da atividade mmeninu, (lx) participar de outras
sociedades como sécna, acionista ou quotlsta, pmucando todos os a:os oonvemcntes é
proteciio ¢ ao desenvolvi > dessas particir ; (x) rep i
esu'angem,e(xl)pmsmrscrwgoseconsuhonantemmme&ssuasoohgldase
controladas, nas dreas financeira, fiscal, legal e de recursos humanos.

Reproduz-se do resultado da diligéncia fiscal, o processo produtivo da alumina:

(...) As etapas produtivas aqui citadas sdao do chamado processo Bayer
(Docs.13,18), aplicado na quase totalidade das plantas de alumina, e cuja
descricao e exposi¢do vai infra (excerto da Revista Matéria, da UFRJ; Doc.13).

Revista Matéria, V. 12, n. 2, pp. 322 - 338, 2007.
http://www.materia.coppe.ufrj.br/sarra/artigos/artigo10888. Autor
Responsdvel: DA MOTTA, M. Data de envio: 18/08/06 Data de aceite:
23/11/06. “Lama vermelha da induastria de beneficiamento de alumina:
produgdo, caracteristicas, disposi¢cdo e aplicagGes alternativas”. Silva Filho,
E. B.; Alves, M. C. M.; Da Motta, M. (...)

1 INTRODUCAO

Em 1888, Karl Josef Bayer desenvolveu e patenteou o processo hoje
internacionalmente conhecido como “Processo Bayer” (Hind et al., 1999). O
processo Bayer representa um marco na histéria da metalurgia, sendo
considerado, ao lado do processo de cianetagdo para tratamento de ouro e

E 20
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prata, o marco do nascimento da hidrometalurgia moderna (Habashi, 2005).
O processo Bayer é utilizado para o refino da bauxita (denominada assim
devido a primeira mineragao comercial ter corrido no distrito de Les Baux,
Franca) na produgdo de alumina (Al203). Anteriormente ao surgimento do
processo Bayer, o beneficiamento da bauxita era realizado através do
processo Le Chatelier, desenvolvido cerca de 30 anos antes por Louis Le
Chatelier. Esse método consiste no aquecimento da bauxita com Na2CO3 a
1200°C, remogdo dos aluminatos formados com agua, precipitagdo do
Al(OH)3 através da agdo do CO2 e, finalmente, o Al(OH)3 formado é filtrado,
seco e limpo. (grifado) O processo Le Chatelier foi substituido pelo processo
Bayer, devido a drastica redugdo no custo de produgdo da Al203 que este
proporcionou.

O processo Bayer é utilizado até hoje praticamente sem mudancgas
significativas, somente com a substituicdo do Na2CO3 pelo NaOH e pela
utilizagdo de pressdo durante a digestdo (Hind et al., 1999). A literatura ndo
é clara em relagdo as datas, mas uma evolucgdo cronoldgica dos métodos de
produgdo de alumina é apresentada na Figura 1. (grifado)
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PROCESSO PROCESSO PROCESSO
LE CHATELIER BAYER BAYER
1655 1688 ATUALMENTE
Figura 1: Evolugdo cronolégica e esq dos métodos de produgdo de alumina (Habashi, 2005).

O processo Bayer foi originalmente desenvolvido para atender uma
demanda da industria téxtil, que utiliza o Al203v como fixador para o
tingimento do algoddo. Porém somente com a sua associagdo ao processo
eletrolitico de obtengdo do aluminio metdlico, processo Hall-Heroult (1886),
ganhou importancia na metalurgia.
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A literatura diverge quanto aos estagios que compdem o processo Bayer.
Alguns autores preferem colocar a digestdo e a clarificagdo em um Unico
estdgio, outros acrescentam uma etapa de classificagdo (Hind et al., 1999;
Tan & Khoo, 2005; WAO, 2003). Entretanto, desconsiderando as
peculiaridades de cada planta, a produgao de alumina através do processo
Bayer pode ser esquematicamente apresentada conforme a Figura 2, cujos
estagios sdo detalhados a seguir: (grifado)Figura 2: Fluxograma e Esquema
do Processo Bayer (Adaptado de WAO, 2003).

O estagio inicial, denominado digestdao, envolve num primeiro momento a
moagem da bauxita, seguida pela digestdo propriamente dita com uma
solugdo caustica de hidréxido de sédio (NaOH) sob temperatura e pressdo.
As condi¢Ges em que se processa a digestdo (concentragdo, temperatura e
pressdo), variam de acordo com as propriedades da bauxita. Plantas
modernas comumente operam em temperaturas entre 200 e 240 °C, e
pressdo em torno de 30 atm (WAO, 2003). Nestas condigdes a maioria das
espécies contendo aluminio é dissolvida, formando um licor verde, Eq. (1a) e
(1b). (grifado)

AI(OH)3(S) + NaOH(aq) — NaAl(OH)4(aq) (1a)
AIO(OH)(S) + NaOH(aq) + H20 — NaAl(OH)4(aq) (1b)

A clarificacdo é uma das etapas mais importantes do processo, nela ocorre a
separacdo entre as fases sdlida (residuo insoltuvel) e liquida (licor).
Normalmente as técnicas empregadas envolvem espessamento seguido de
filtragdo. O espessamento é um processo de decantagdo, em que o residuo
proveniente da digestdo é encaminhado para unidades denominadas de
espessadores/lavadores. O objetivo destas unidades ¢ adensar o residuo,
aumentando seu teor de soélidos, para recuperar a maior quantidade de
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NaOH possivel e fornecer um “overflow” para a filtragem. Nesta fase é
comum a adicdo de polimeros (como hidroxamatos e poliacrilamida) para
induzir a floculagdo das particulas nos espessadores ou até mesmo a
utilizacdo de processos de separagcdo com membranas poliméricas (Géis et
al., 2003; Hind et al., 1999; IOM3, 2005).(grifado)

NaAl(OH)3(S) — AIOH3(S) + NaOH(aq) (2)

A alumina cristalizada é encaminhada para a calcinagao e o licor residual
contendo NaOH e alguma alumina é recirculada para a etapa de digestdo
(Hind et al., 1999; IOM3, 2005). (grifado)

A calcinagdo é a etapa final do processo, em que a alumina é lavada para
remover qualquer residuo do licor e posteriormente seca. Em seguida a
alumina é calcinada a aproximadamente 1000 °C para desidratar os cristais,
formando cristais de alumina puros, de aspecto arenoso e branco, Eq. (3)
(Hind et al., 1999; IOM3, 2005; ABAL, 2005; WAO, 2005). (grifado)

2AI(OH)3(S) + Al203(s) + 3H20(g) (3)

O residuo insoluvel formado durante a clarificagdo, chamado genericamente
de lama vermelha pela industria de refino da alumina, é composto por
oxidos insoluveis de ferro, quartzo, aluminossilicatos de sddio, carbonatos e
aluminatos de calcio e didxido de titanio (geralmente presente em tragos).
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Alguns autores, observando o processo, fazem distingdo entre as particulas
grosseiras (areias) e as particulas finas (lamas), devido ao fato de serem
geradas em momentos diferentes durante a clarificagdo. Entretanto, a
disposicdo final dos dois materiais em conjunto (codisposicdo) ou em

|n

separado é uma questdo meramente operaciona

Feito o breve introito, passo a examinar item a item dos bens e servicos glosados
pela fiscalizagdo que foram objeto de recurso.

BENS IMPORTADOS COMO INSUMOS.

Permanecem glosados os créditos concernentes a matéria-prima e produto
intermedidrio importados pela contribuinte, porque nao integram o produto final,
com base nas razdes de decidir da DRJ infra descritas:

(..)

Dessa forma, conclui-se que, além das matérias primas, produtos intermedidrios e
materiais de embalagem que componham visualmente o produto final, poderdo ser
descontados créditos em relagdao a produtos que sejam aplicados ou consumidos
em acgdo direta sobre o produto em fabricagado.

(..)

Por outro lado, conforme ja referido acima, devem ser excluidos da apropriacdo
dos créditos em tela bens e produtos ndo aplicados diretamente no processo
produtivo, pois que o termo “insumo” ndo pode ser interpretado como todo e
qualquer bem utilizado no processo produtivo da empresa e ndo incorporado ao
ativo imobilizado, mas tdosomente aquele que efetivamente teve acdo sobre o
produto fabricado. Ferramentas e produtos utilizados na manutengdo, conservagdo
e limpeza de maquinas e equipamentos cujas a¢des ndo sdo diretamente exercidas
sobre o produto em fabricagdo, bem como suas partes e pegas ndo geram direito,
pelo mesmo motivo, a apropriagdo de créditos, conforme elucida o item 13 do
Parecer Normativo n2 181/1974, assim também devendo ser reputados aqueles
bens e partes e pegas para as quais ndao constem informagcSes acerca de sua
aplicagdo no processo produtivo ou sem indicagdo das maquinas e equipamentos a
gue se destinaram.

Desta feita, entendo procedente a glosa, praticada pela autoridade fiscal, dos
materiais destinados as plantas industriais, maquinas, equipamentos, aparelhos e
afins (argamassa refrataria, &ancora de ceramica, ancoragem de ago,
parafusos/pinos de aco, forno, partes para filtragem de gases e para instrumentos
de andlise) relacionados nas notas fiscais n® 7455, 7471, 7473, 7527, 7528 e 7536.

Prosseguindo, entendo procedente a glosa, praticada pela autoridade fiscal, dos
floculantes (identificados nas notas fiscais pelo NCM 3906.90.29 e 3906.90.49),
uma vez ndo integrarem o produto final e agirem, tdo somente, na acelera¢dao do
espessamento, melhor descrito, no relatério de diligéncia as fls. 8.287 a 8.289. Tais
produtos estdo relacionados nas notas fiscais n? 7456, 7457, 7458, 7530, 7564,
7576 e 7602.

Finalmente, a nota fiscal n2 7500 ndo foi computada na base de calculo dos
créditos das contribui¢cdes por tratar-se de material para consumo, e a de n2 7569,
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por ndo estar localizada na planilha listada as fls. 34/168, na forma exarada pela
douta julgadora as fls. 1.011.

Fora glosados os seguintes insumos:

Importador: Alcoa Aluminio S/A CNPJ 23.637.697/0007-05 (no Consércio Alumar desde 27.12.95)

ma| "VilorRS | Data Registro Adigio /NCM

1 | TSS-2LUL0S | OSOTIOMID o0, 00,0050 e Tilos e Pegas Corman pConsirao, Refatiio.

" ‘003 /7220.12.90 Outros Lami. Agos Inox. Quente, L<600MM.

2 ”fgs-, 525,13,?071'05 05’1"2(3)%56'7 001 /3906.90.49 Outs. Polimeros Acrilicos, em Blocos Irregul. Pedagos, eic.

3 "“f;’u" ]2;,}?75‘;05 “5’(‘)";’_ 3;1357 "2 001 / 3906.90.49 Outs Polimeros Acrilicos, em Blocos Trregul. Pedagos, etc.

4 74]5;0'_ ]2 41702605 05'&’8;1;58 R ‘001 13906.90.49 Outs. Polimeros Acrilicos, em Blocos Irregul. Pedagos, etc.

g || %5 ]72;227 05| 0S0T6S753-0. 001 /3816.00.19 Outs. Parafusos/Pinos/Pernos, de Ferro Fundido/Ago.

& Tﬂ:‘; 62'.{'5, .:lg.os 05';)‘; 33705; 31001 /8417.90.00 Partes de Fornos Industriais ou de Laboratorio, N/Eletr.

7 75;(']’3" ;;’7-?155-05 05’:’139,?357 "3 001 /3816.00.19 Outros Cimentos ¢ Argamassas, Refratarios,

8 75%_‘;;2‘;“ O 177 001/3816.00.19 Outros Cimentos e Argamassas, Refratirios.

9 752320'. o‘;é?f,gos 05';’;&;?59 0" 001 /3906.90.49 Outs. Polimeros Acrilicos, em Blocos Irregul. Pedagos, ctc.

1o | 7536-19.0805 | 05/0866328-2 001 /8421.99.10 Partes de Outs. Apass. P/filrar ou Depurar Gases.

317.542,62 150805 002 /9027.90.99 Partes e Acess. P/Outs. Instrum. e Apars. p/Analise,etc.

1 75]6;8'_72;";?;{05 “5"20;3";_’(?:'2 001 /3906.90.49 Outs. Polimeros Acrilicos,em Blocos Trregul. Pedagos efc.

12 "5;’_‘;9‘_32113'?22"5 “5’]"5"_3;%05“‘5 001 /3906.90.29 Outs. Polimeros Acrilicos, em Liquido/Pasta, em Solv. Organ.
13 76‘2);5'_ :r 00.?505 05'2‘;](');(:50 -6 001 / 3906.90.29 Outs. Polimeros Acrilicos, em Liquido/Pasta, em Solv. Organ.

(A) As retro Linhas 1, 5, 6, 7, 8 ¢ 10 nfio referem insumos da alumina (Art.3° II das Leis
10.637/02 e 10.833/03), de modo que seus valores ndo podem ser base de célculo para créditos de

PIS e COFINS Né#o Cumulativos. De fato, esses sdo materiais destinados as plantas industriais, ma-
quinas, equipamentos, aparelhos e afins (argamassa refrataria, dncora de cerdmica, ancoragem de
ago, parafusos/pinos de ago, forno, partes para filtragem de gases e para instrumentos de anélise).
Os bens aplicados como insumos da alumina sdo Bauxita e Soda Caustica (Docs.13,16,18,19)

(B)As Linhas2a 4,9¢ 11 a135, 6, 8 ¢ 10 anotam os seguintes NCM's:

NCM Descrigiio

3906.90.29 Polimeros acrilicos, em formas primérias. Nas formas previstas na Nota 6) a) deste Capitulo, em solventes

orgénicos. Outros.

3906.90.49 Polimeros acrilicos, em formas primérias. Nas formas previstas na Nota 6) b) deste Capitulo, Outros.
Nota 6.- Na acepgdo das posigdes 39.01 a 39.14, a expressdo “formas primarias’ aplica-se unicamente s seguintes for-
mas:

a) Liquidos e pastas, incluindo as dispersdes (emulsdes e suspensdes) e as solugdes;
b) Blocos irregulares, pedagos, grumos, pés (incluindo os pés para moldagem), granulos, flocos e massas ndocoerentes
semelhantes.

Chamados floculantes, néio sfo insumo da alumina (Art.3° II das Leis 10.637/02 ¢ 10.833/03). O
floculante (Docs.13,17,18) é adjuvante na clarificagéio, processo em que a fase solida oriunda da
digestd@o (Doc.13) € segregada da liquida (espessamento) por decantagdo, isto €, por a¢io da gra-
vidade (Docs.13,14) De fato, o fabrico de alumina independe de floculante (Docs.13,17), razdo
por que ndo ¢ um seu insumo. A adigdo desse polimero (Docs.13,14,17) apenas acelera o espessa-
mento (Doc.13) ao induzir a floculagdo (Doc.17), sem integrar o produto final, a alumina
(Docs.13,16,18) Tal indugdo, inclusive, pode usar membranas de polimero (Doc.13), em vez de
floculante. As etapas produtivas aqui citadas sdo do chamado processo Bayer (Docs.13,18), aplica-

Em relagdo aos itens glosados pela fiscalizagdo e mantidos pela DRJ, entendo pela
conservacgdo da decisdo recorrida, dada a falta de réplica clara e precisa pela
recorrente em sua peca recursal, esta que carrega somente argumentos genéricos
e, tampouco, observo esclarecimentos faticos acerca das rubricas, a exemplo de
como é utilizado, em qual etapa e a implicagdo se excluido do patio industrial ou
do processo produtivo.

Mesmo que ndo agregado ao produto final, o que se exige apenas nas hipdteses
de crédito de IPI, os insumos no regime da ndo cumulatividade das contribui¢des
sdo passiveis de ressarcimento desde que demonstrada pela contribuinte sua
essencialidade e/ou relevancia a prestacdo de servicos e na producdo ou
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fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda (art. 32 das leis do PIS e da
COFINS).

Nesse sentido, mantenho as glosas.
DESPESAS COM ENERGIA ELETRICA.

De um lado, a DRJ conserva a glosa sobre a energia térmica consumida pela
recorrente, por falta de previsdo legal. Enquanto que, de outro, a recorrente
sustenta tratar-se de energia elétrica passivel de ressarcimento nos moldes do
inciso Ill do art. 32 das leis 10.637/02 e 10.833/03.

Conclui-se da leitura do termo de verificagao fiscal, que a fiscalizacdo reconhece a
possibilidade de concessdo do crédito sobre as despesas com energia elétrica
consumida, apenas, inexistindo previsdao legal para apuracdo em relacdo ao
encargo de capacidade emergencial, conta de desenvolvimento energético,
dentre outros:

: que scgyent::
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E contra a parcela glosada, ndao houve impugnacao pela recorrente, de modo que
mantenho a decisdo recorrida neste ponto.
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CREDITO SOBRE OS SERVICOS DE FRETE NA COMPRA E VENDA.

Por fim, ao responder os quesitos formulados pela DRJ, assim esclareceu a
fiscalizacdo:

Quesito ¢) [.1014 ¢ f1.1011, §8°]

Quesito ¢) Informar quais valores de frete foram considerados como crédito, ja que nido ficaram
bem especificados no Relatorio de Diligéncia. E identificar quais sdo os valores dos créditos refe-
rentes aos fretes nas operagdes de venda cujo 6nus foi suportado pelo vendedor.

f1.1011, § 2°: “Solicita-se ao Auditor Fiscal que informe os valores de frete que foram considerados
como crédito, ja que ndo ficaram bem especificados no Relatorio de Diligéncia. E especifique ain-
da quais sdo os valores dos créditos referentes aos fretes nas operagdes de venda cujo 6nus foi su-
portado pelo vendedor.™

Parte 1 - Sobre Valores de Frete do Relatério de Diligéncia Anterior
Embora o anterior Relatério de Diligéncia (Subitem “2.17, infra) anote Planilhas da Alean que invo-
cam Base de Calculo e Valores do PIS e COFINS Nio Cumulatwos [mntempla.ndo a rubrica “Fre-
te/Saida™, infra e grifada], pelas razdes adiante expl os la de frete na ope-
ragde de venda mostraram-se incomprovados. Assim, nio foram considerados no célculo creditorio.

>>> Transcrigiio de Excerto do RELATORIO DE DILIGENCIA Anterior <<<
Inicio da Ti i
2) BASE DE CALCULO E CREDITOS
- fcridos os valorcs em que s funda a ALCAN para clencar scus alegados créditos constata-se o

que se expende na Planilha abaixo. O elenco referido consta, como precitado, do Processo 10.320-
002.545/2005-12, as suas fls. 77, 33 e 141, observada a respectiva numeragéo de processo digital.

Base de Cilculo do PIS e da COFINS e Valores Destas Segundo a ALCAN

UTILIZACAO
o Dados. Comsumo_| Cons.Adm. | Frete/Gonsumo | Fretw/insum | Freto/Safda | Importinsum, | Irsumo | Servico | Tot!Gilobal
Somm 0 BC 0 W " sz 341110845 | 314215636 | 10.70000 | 7.155.556.36
X13 | Soma de COFINS 4/ ] " aase0ss|  w 25924424 | 23880345 81318 sassais:
Somu ds IS " W " 076126 5628320 siassy 17655 11806668
SomadeBC Le683mee | W 52273 | 25561 123876  M2m364) 17990242 | 152019636 SSTET0SAS
X15 | SomadcCOFINS | 11139620 4 2568 219988 9391 |  e025a63| 139913 | naoveess|  aasames
SomadePIS a7 s 13584 e 39| 130sis9|  msTaie | 259874 9201564
Somade BC msaa| s 226685 | 5300 Lunss " " 2783.689.09 | 10.237.583.64
XIZ | SomadcCOFINS | 54922639 4 173758 aon7 w0 | 2AL5S968|  TIRSSRAS
@] Soma 8o PIS usasos| 4 2 wrr| | o " 459087 16892012
()]
< Total Soma do BC BE8TI0606 23689758 | 62591212 235333 420353212 489205679 | 437158545 | 2296984545
(@] | Towi SomadcCOFINS | 66082233 4 1800426 | 4756930 1A I04IRET 377953 | 843969 | 174630893
o T R S M= | il [Wllsssan W] Wswes | W
< Consumo | Cons.Adm. | Frete/Consumo | Frete/lnsumo | Frete/Saida | Inportlasum | Insumo Sorvigo | “Total Glabal
> VieB.Cleulo 36330936/ 768322 | $04.6469% 157,00 | 3.490.390.88 | 3317.14661 | 24693031 | 802035442
V. COFINS. 2763641 # ssa93 | asaom16 14| 26526970 25210264 | 1876665 | 60956444
o Vi, PIS 599609 0 12677 9168 25|  sns9las|  semzen| 407435 | 13233585
= UTILIZACAO
=4 o Dados Consumo | Cons. Adm. Frete/Saida | Import: Insumo Sarvio | Total Global
(§H] Somade BC ] [ " 82965091 " 204932041 | 403088909 | 552364 | 691528606
2 X13 | Soma de COFINS " “ " 63.053.48 " 15574093 | 306.347.47 41984 | 52556172
Soma do PIS # ] " 1266924 " BT 6650967 9104|0222
) Soma doBC 134184364 0 33636 | 2186121 | TMAIE| LOTOEGET | 18675424 | 17SB645S| 610704848
(@) Xi5 | SomadoCOFINS | 10197945 #f 260036 166142 18522 E207004 14193281 | 13365598  464.13428
(@) Soma do PIS 214002 @ 579,75 360,71 369 1781978 3081448 | 2901747 | 10076630
Soma doBC 7.579.913,33 606 21746303 532,73 | 1575697 " o 215122485 | 9.964.896,97
(a)] w17 [ Sommiccorns | meonas oar|  team war| _vamay ” \aaris | meramar
Soma de PIS 125.068.57 o0 358814 879 25999 " a 3549521 16442080
Total Soma de BC 8.921.756,97 606 25259939 | 5204485 | 1779879 | 312920909 | 589943333 | 391538303 | 29mIBLR
Total Somade COFINS | 678.051,31 a7 1909797 | 6475537| 13| 23781997 s4s28028 | 2976800 | 1747058
Total Soma de PIS 147.209.99 010 416789 | 1405874 068 5163185 9732415 | 6460382  3mam932
Consumo | Cons,Adm. | Frete/Consumo | Frew/insumo | FrotwSaida | Importissum. | Insumo Sorvico | Total Glabal
VieB.Calculo 36158176 018 10037,53 | $31853,01 67689 | 215722100 421764352 | 24592384 | 782499782
Vi, COFINS 27.480,10 001 76286 | 6322034 S14S | 16399883 32054075 | 1869020 | 59469504
v, PIS 596610 000 es6z| 1372557 17| asswels| @seni2|  aesn74|  12901147
X UTILIZAGAG
| om Dados Consumo | Cons.Adm. | Frcte/Consumo | Preto/lnsumo | Fretc/Saida | Importinsum. | Insomo | Sorvigo | Total Global
Somade BC 1] » i 58793030 01 136630303 | 332638438 | 057333 520066121
X13 | Soma ds COFINS i " [l waemm| 0 10387703 25280319 7159|  40209053
Soma de PIS i " “ o0gs| 1 2255225 5488485 15796 8729591
Somade BC se126227| 128061 | 78I273| 45636 67438364 63543394 | LISLISKIE | 406779273
X5 | SomadeCOFINS | axmiss|  n 3 3,75 86| 5125321 asasT9 | I6STETET| 30914123
Somade PIS sasogl| i 2113 12891 78| 1LI2733 | 1048466 | 35SEAI1|  6TIIASE
Soma de BC 83031394 1 imom | s¥ma0|  edwraz i 1.047.88 | 2.326.883,64 | 1086399697
XIZ | SomadeCOFINS | 63416285 1 13.680.04 w615 agsm 7 61| 17684230 82569596
| | somademis 13767293 295998 s 18w g 1729 | 3839358 17924595
Total Soma do BC souesizl| 19127939 | 0161333 GAIATY | 204118667 396283636 451761515 2022245091
Towl Somads COFINS | 67727468 | 1 137736 | 4572262 Si9&1| 15513024 J0LITSSH | MIIITSE| 15369972
Total Soma de PIS urosme | 299101 992662 TZB4|  ILETISE| 658680 | TASADSS|  3IRETM
Consumo | Cons.Adm. | Frete/Consumo | Frete/lnsumo | FrotwSaida | Importinsum. | Insomo | Servigp | Total Global
VIB Calouls wreas| # S5z | SISESIEE| M| 14M24139 | 338992938 | 297.49566 602336039
V. COFINS na607| 4003|  4a75548 1801 10900235 | ISTEME6| 2200963  4STTIESI
Vi IS soe1s] 7 9121 941665 391 2366498 SSONLSI | 400B6E|  99085:s
Fim da Transcriga

E certo que as retro Planilhas reportam Frete/Saida. Inobstante, a Alcan trouxe aos autos o que inti-
tula “RELATORIO PIS/COFINS”, para cada més do trimestre em tela, acompanhado da Tabela
dos registros que o fundamentam. Neste sentido, tabulam-se abaixo as folhas (numeraggo digital)
dos documentos referidos, considerando como paradigma o Processo 10.320-002.545/2005-12.

D Folha
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“RELATORIO PIS/COFINS | MES: JULHO / 2005” 77.
Tabela que o Relatorio 78 a 96.
“RELATORIO PIS/COFINS | MES: AGOSTO / 2005” 33.
Tabela que fundamenta o Relatorio 34a62.
“RELATORIO PIS/COFINS | MES: SETEMBRO / 2005” 141.
Tabela que fundamenta o Relatorio 142 a 166.

Escrutadas as Tabelas que fundamentam o Relatério, porém, inocorrem registros de frete na ope-
ragiio de venda. De fato, nos Quadros abaixo (registros de “FRETE/SAIDA” das Colunas “UTI-
LIZACAOQ” dessas Tabelas), todas as operagdes “frete/saida” sio CFOP 2352, codigo de entrada de
servigos de transporte contratado pelo contribuinte e originado noutra Unidade da Federagdo. Por-
tanto, sd0 operagdes de porte iniciadas fora do Maranhdo e destinadas & Alean, as quais, natu-
ralmente, ndo podem se tratar de transporte de bens vendidos pela mesma Alcan.

‘QUADRO: JULHO DE 2005
g | ARM NPl U - DATA OL nescar |00 | omumacio | YR
® | D0 o00TsAI000S P oz0I0s o oy 0 3% FRETESAIDA | 0
n S R FRASORTRGT S e e 145
o 5} MERATGUREmm R SR o memins 5
S IO OCAMEUOTIRSORTIIRGE B0 | s s 42
o R IO ST B s 145
6 K M OCHBIUSTRSINTIOROS | RERRODO o perans 152
v S DS OCMBIOITRSTATIORGS | BENRO0O sy erosans 158
| 3547 | ESORGI01TT < S 6 A0S Ghtoes 0 1 FRETEsAfbA |10
0 B DeAmARENEOERRRTR G TEROR o s
n | TRATOMIE NSRS TR0 o perusain 318
5 s TSR AR SRR O RSO0 e a2
QUADRO: AGOSTO DE 2005
g | ARM CNPJ = R * DATAOL Nesca, | oor | wmuzacao | YN
10092 | 6990754100285 + SP + 290RI0S. Ssse 0| PRETESADA | 500
@] 35 | o054 | 5907541000265 * 5P+ 29SO Sty o0 | ms FRETEmAIDA | 3o
= B A e e S
52 X1Z |ITAGUARY AGENCIAMENTO E TRANSPORTES FRETE PEDIDO 118,52
=) R e —— e TR nen
m 48636 | 69907541000285 * SP * 29/08/05 20347 120,67
< e worr——— srammo | o e |25
=3 46638 | 6990754100285 * SP * 29/08/05 20350 Bsa] iRETmexing 290,30
o e e e o i
- 48640 | 69907541000285 * SP * 20/08/05 - ) 21585 || %52 | FRETESATDA | 7y,
Z X1Z | ITAGUARY AGENCIAMENTO E TRANSPORTES FRETE PEDIDO 2352 FRETEIS“DA 149,87
(FN)
= 48643 | 6990754100285 * SP * 29/08/05 21135 149,70
E B2 DOINnCNGImaeoms  BURORO | | s 3108
O 28648 | 855434000177 SP - 20008105 Gotosy |00 | ey TRETEmAIDA | 3000
o 61 | Si657 | TSOPARADODIIT < 5P + 2D0RS G0 | ms| TRETESAIDA | 3000
= s BEET s i 03
QUADRO: SETEMBRO DE 2005
gimn | ARM NP+ UF o DATAOL NmscAL | OOF | ummacao | UEEN
X15 ITAGUARY AGENCIAMENTO E TRANSPORTES FRETE PEDIDO 144,14
e rasroxes e P | s |
10404 69907541000285 * SP * 22/09/05 22215 2352 | FRETE/SAIDA 312,12
o s ooBentovah, TET O SSCTTC e e B
50537 | 6907541000285 * SP * 26/09/05 21924 2352 | FRETESATDA 569,70
o |2, AU ATICIMETO FTRNIORTES | LTS CONTTADD | 10| asaton | 100
166 | Siai1 | 6590794100385 + SP + 28005 ser o0 252 | FRETESAIDA | 3500
R T s B B P TN
Siass | 6op0rsal000ass - SP e am0OmS o on e |aise o |15 | FRETESAIDA | oS0
i, DENSAREEIheTS MO0 || marmesi |
Il Apéndice a csta Parte 1 Il
(A) A pleito da Diligéncia (Doc.9), a Alcan ap Conheci tos de Transporte ¢

itens conexos (Doc.20) que diriam respeito a fretes em operacdes de venda no mercade in-
terno, cujos conteiidos estdo tabulados abaixo.

Embarcador: Mineragdo Rio do Norte S/A 04.932.216/ Consignatério: Alcan Alumina Ltda.

0001-46, Oriximina-PA. |Ttem Transportado: bauxita imida a granel.
Destino: Porto Alumar, Séo Luis-MA. |Tipo de Transporte: g de C:
Linha| CT ! - Emissio Transportador - CNPJ Valor RS - Peso Liqg.Kg
| 1 | 233 - 18.03.05 | Empresa de Navegagao Elcano S/A - 04.616.210/0001-60 126.676,42 - 4.687
2 725 -15.01.05 | Alianga Nav.egacdo ¢ Logistica Ltda. & Cia. - 02.427.026/0001-46 53.818,18 - 4.229,4
3 916 - 26.02.05 = Alianga Navegagio e Logistica Ltda. & Cia. - 02.427.026/0001-46 52.512,35-4.245
4 | 6117 - 04/04.05 | Companhia de Navegagado Norsul - 33.127.002/0001-03 89.036,93 - 4.277
5 | 6137 - 05.05.05 | Companhia de Navegagio Norsul - 33.127.002/0001-03 83.109,09 - 4.280
6 | 6454 - 08.06.05 Companhia de Navegagado Norsul - 33.127.002/0001-03 80.074,71 - 4.146
7 | 6482 - 08.07.05 Companhia de Navzgacﬁo Norsul - 33.127.002/0001-03 88.789,35 - 4.740
s | 6612 - 08.08.05 Companhia de Navegagéo Norsul - 33.127.002/0001-03 : 86.510,94 - 4.543 ¢ 257
9 6642 - 11.09.05 | Companhia de Navegagdo Norsul - 33.127.002/0001-03 | 87.603,88 - 4.821 |
10 | 6708 -01.10.05 Companhia de Navegag@o Norsul - 33.127.002/0001-03 | 65.462,23 - 3.757
11 | 6731 -29.11.05 Companhia de Navegagado Norsul - 33.127.002/0001-03 ‘ 71.824,08 - 4.146
i 12 6741 - 17.12.05 C ia de Norsul - 33.127.002/0001-03 } 4.730 € 25 - 87.079,40

E 27




(@)
)
<
)
-
<
>
(@)
|_
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 3101-001.851 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10320.003026/2008-14

Como exibe o quadro acima, todas as operagoes sdo cabotagem de bauxita (de Oriximinad-PA
ao Porto Alumar, Sio Luis-MA). Portanto, referem deslocamentos de matéria-prima adquiri-
da pela Alcan, da 4rea de sua extragio (Oriximina-PA) ao Porto Alumar (Doc.21), do Con-
sorcio de mesmo nome, onde se produz a alumina. A Lei 10.833/03 (art.3°, IX, e art.15, IT)
prevé créditos (de COFINS e PIS Néo Cumulativos) sobre o valor do frete na operagéo de
venda, o que néo ¢ o caso, vez que o material transportado nfio € extraido e comercializado
pela Alcan, mas pelo seu fornecedor Mineragio Rio do Norte S/A - 04.932.216/0001-46.

Frisa-se, ademais, que os Conhecimentos as supra Linhas 1 a 6, e 10 a 12, nfio sfio do trimes-
tre avaliado (3°/2005), mas, nesta ordem, de Janeiro a Junho, e de Outubro a Dezembro/2005.

(B) Doutra parte, atendendo a Diligéncia (Doc.9), a Alcan entregou planilha (Docs.22,22-B),
com filtro dos registros de CFOP 1352/2352 (transporte iniciado, pela ordem, no Maranh@io e
noutra UF, entrado na Alcan), a titulo do que seriam fretes na operagfio de venda no merca-
do interno por conta da Alcan. Como esta nitido, todas os registros sdo de transporte desti-
nado & Alean, ¢ nio dela procedente. Niio hd registro de operagdes com frete na operagiio
de venda as custas da Alcan.

Salienta-se, que, embora tenha a Alcan fornecido registros de todo o ano 2005, apenas seu 3°
Trimestre é escopo no presente procedimento.

M FINAL do Apéndice a esta Parte 1 [l

Parte 2 - Sobre Valores de Fretes Internacionais nas Vendas Suportados pela Alcan

Os dados de fretes internacionais que teria a Alean custeado em operagdo de venda vio infra, 4 vista
dos elementos que ela forneceu (Docs.9,20-B) Conhecimento de Embarque Maritimo (Bill of La-
ding, B/L; Doc.23), Fatura Comercial (Commercial Invoice; Doc.24), Fatura de Frete (Freight In-
voice; Doc.25), Fatura de Demurrage (Doc.26), E-mails da Alean sobre paga de frete e demurrage.

Adiante, e nesse contexto, seguem excertos (instantineos de.pdf) de B/L's e Faturas concementes

aos itens do quadro infra.

L B/L- Data - Emitente Embarcador Produto

i Fatura de Frete ou Demurrage - Data Porto Embarque - Saida

n oo Quantidade

n Descrigdo - Valor USS$ Encomendante (T™)

a Data Pagamento Porto Descarga - Chegada
1B - 17.06.05 - Laurin Maritme America, Inc. The Dow Chemical Company

1 SARA 200516-A - 21.06.05 Freeport, EUA - 17.06.05 Soda céustica
Frete - 60,844.00 Alcan Alumina Ltda. 3.773,272
11.07.05 Alumar - 04.07.05 prevista
01 - 16.07.04 - Williams Servigos Maritimos Ltda. Alcan Aluminio do Brasil Ltda.

f Alcan Inc., RMG/dr 523 - 07.10.04 - Demurrage - 12,229.82 | Séio Lufs-MA - n/c Alumina
Alcan Inc., RMG/dr 538 — 27.01.05 - Demurrage —75,845.18 | Alucam Immeuble Madura 12.212
15.09.05 Doula, Camardes - n/c
4 - 24.07.05 - Beaufort Shipping Agency Company ‘Whitchaven Coal Mining Pty. Ltd.

5 ne-nfc Newcastle, Austrilia - n/c Carvio
Frete - 158,796.00 Alcan Alumina Lida. 3.208
16.08.05 Porto Alumar - n/c

4 2A -03.08.05 - Laurin Maritme America, Inc. The Dow Chemical Company. Soda caustica
TAPA 200511-A - 04.08.05 Freeport, EUA - 03.08.05 342271
Frete - 57,336.36 Alcan Alumina Ltda.

29.05.05 Alumar - 20-1.08.05 prevista
Li Linhas 5 a 7: sobre tais operagdes a Alean s6 fomeceu mensagem de e-mail, cujo contetido estd infra.
a
b Vir, US$ - Data Pgto. Processo / Referéncia / Contrato de Cimbio

s

3,913.54 - 29.08.05 | Demurrage Invoice: TAMB 200504/23 - Laurin Tankers America Inc. * N/C * 05/033699
6 55,650.00 - 16.11.05 | Frete - Fat. TAPA 200511-A - Laurin Tankers * ALCAN.CAN.ALN.FP.11598.001 * 05/094177
7 67,454.55- 22.12.05 | Frete - Fat. TOSC 2005-14-2B - Laurin Tankers * ALCAN.CAN.ALN.FP.11853.001 * 05/104942

A) As Linhas 1, 3 e 4 anotam frete internacional maritimo de porto estrangeiro a nacional, pelo que
ndo sdo frete na operagfio de venda (Lei 10.833/03, art.3°, IX, e art.15, II), mas do transporte de
bens importados pela Alean, vindos de dois portos, a saber, Soda Caustica/Freeport, EUA e
Carvio/Newcastle, Australia.

B) A Linha 2 ndo trata de frete, mas de demurrage (Doc.26), termo do Direito Maritimo para a so-
brestadia no uso da embarcagio, do que decorre encargo (indenizagdo ou multa). Assim, as quantias
pagas niio sio de frete na operagfio de venda (Lei 10.833/03, art.3°, IX, e art.15, II)), mas sangdo
pecunidria por mora na entrega do navio contratado para o transporte em questdo.

C) Para o item da Linha 5, embora instada (Doc.9) a Alcan s6 trouxe uma mensagem inferna cor-
poris de e-mail. Porém, apesar dos parcos dados, dito documento mostra que se trata de despesa de
demurrage (Doc.26), fora do escopo creditorio das Leis 10.637/02 e 10.833/03, como ja visto.

D) Também para os itens das Linhas 6 ¢ 7, a Alcan, intimada (Doc.9), apenas trouxe a Diligéncia
uma mensagem de e-mail interna, em cada caso. Da leitura de tais e-mails, s6 € possivel inferir que
cuida de frete internacional, sem dizer se é em operagdo de compra ou venda da Alcan. Inobstante,
o presente exame dispensa a elucidagdo, pois em ambos os casos as despesas de frete estdio além do
foco do procedimento, ja que as pagas sdo em Novembro e Dezembro/2005. Entdo, ainda que fos-
sem fretes pagos, na venda, pela Alcan, nio lhe caberia crédito quanto ao 3° Trimestre/2005.

A controvérsia reside, portanto, sobre as rubricas de frete (i) internacional, e (ii)
demurrage.

Em sua defesa, a recorrente alega que as despesas incorridas estdo vinculadas a
importacdo de insumos, veja:

82. Entretanto, olvidou-se a r. decisdo ao fato de que, além disto, integra o custo
de aquisigdo dos insumos (Art. 39, inciso Il, das Lei 10.637/02 e 10.833/03) o valor
do frete cobrado do adquirente, servindo o valor do transporte também como base
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de cdlculo de créditos de PIS e COFINS, desde que o insumo adquirido dé direito a
apuragdo de crédito e que o proprio frete esteja sujeito a incidéncia das
contribuigdes.

()

87. Portanto, constando as informagdes tanto nas planilhas de apuragdo, quanto
nos Registros de Entradas da Recorrente, e sendo autorizada pela legislacdo a
tomada dos créditos, ndo ha qualquer razado plausivel para que subsista o quanto
esposado na r. decisdo em relagdo a este ponto.

()

89. Assim, requer-se a reforma do julgado para que seja reconhecido o direito ao
crédito quanto as despesas de frete incorridas pela Recorrente com relagdo as
compras de insumos.

Ainda ressalva:

85. Vale ressaltar que, no DACON do terceiro trimestre de 2005 (paginas 128 a 146,
do processo digital), por inexistir campo especifico para o langamento do valor dos
fretes na aquisi¢cdo de insumos, a Recorrente foi levada a inclui-los na Linha 07, da
Ficha 06 (Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operagdo de
Venda), quando, na verdade, deveriam ter integrado os valores incluidos na Linha
02 (Bens Utilizados Como Insumos).

Com a devida venia, sem razdo a recorrente.

Veja, as despesas contraidas em relacdo a sobrestadia ou demurrage, nao
guardam relacdo com prestacdo de servigo do frete, possuindo natureza punitiva,
jd que é uma multa por atraso na devolugdo do contéiner; de modo que ndo se
enquadra nos critérios de essencialidade e relevancia.
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Adotando os critérios elencados inicialmente no voto, entendo que a falta de
previsdo legal impede a apuragao do crédito das contribui¢des sobre a despesa de
demurrage.

Igualmente no que envolve o frete internacional. A legislacdo em regéncia prevé
apenas a hipdtese de ressarcimento sobre os custos incorridos no frete interno,
este incorrido a partir do desembarago da mercadoria, amolda-se a defini¢do de
insumos.

Ao contrério do frete nacional (interno), o frete internacional, do seguro, carga e
descarga e despesas com movimentagdo de cargas no terminal (Terminal
Handling Charges?), integram o valor da mercadoria, como se observa pela leitura
do art. 77 do RA/2010, excluidos os servigos tratados no art. 79:

L Art. 32 A Taxa de Movimentac¢do no Terminal (Terminal Handling Charge -

THC) podera ser cobrada pela empresa de navegacdo, diretamente do exportador, importador ou consignatario,
conforme o caso, a titulo de ressarcimento das despesas assumidas com a movimentacdo das cargas pagas ao
operador portudrio, ou seja, a Cesta de Servicos (Box Rate).

Paragrafo Unico. A comprovagdo de pagamento da Taxa de Movimentagao
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Art.77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoragdo
utilizado (Acordo de Valoragdo Aduaneira, Artigo 8, paragrafos 1 e 2, aprovado pelo
Decreto Legislativo n®30, de 1994, e promulgado peloDecreto n°1.355, de 1994; e
Norma de Aplicacio sobre a Valoracdo Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7°
aprovado pela Decisio CMC n®13, de 2007, internalizada peloDecreto n°6.870, de 4
de junho de 2009):

I-o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto
alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser
cumpridas as formalidades de entrada no territério aduaneiro;

Il - os gastos relativos a carga, a descarga e ao manuseio, associados ao transporte
da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I, excluidos
os gastos incorridos no territdrio nacional e destacados do custo de transporte; e

Ill-o custo do seguro da mercadoria durante as operagdes referidas nos incisos | e

Art.79. Nao integram o valor aduaneiro, segundo o método do valor de transagao,
desde que estejam destacados do preco efetivamente pago ou a pagar pela
mercadoria importada, na respectiva documentagdo comprobatdria (Acordo de
Valoragdo Aduaneira, Artigo 8, paragrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo n°30,
de 1994, e promulgado pelo Decreto n2 1.355, de 1994):

I-os encargos relativos a construcdo, a instalagdo, a montagem, a manutencgdo ou a
assisténcia técnica, relacionados com a mercadoria importada, executados apds a
importagao; e

Il-os custos de transporte e seguro, bem como os gastos associados ao transporte,
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incorridos no territdrio aduaneiro, a partir dos locais referidos no inciso | do art. 77.
Nesse sentido, conservo a glosa.
Ante o exposto, voto por:

a) Acolher a preliminar de erro material da decisdo recorrida para efetuar os
ajustes na ementa e resultado de modo a refletir as razées de decidir da DRJ;

b) Rejeitar a nulidade do Termo de Intimag&o e Ciéncia Fiscal; e,

c) No mérito, negar provimento ao Recurso Voluntario.

Conclusao

Importa registrar que, nos autos em exame, a situacao fatica e juridica encontra
correspondéncia com a verificada na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela
consignadas sdo aqui adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma
eventualmente citados neste voto.

no Terminal (THC) é condi¢cdo necessaria para a liberacdo de cargas de importagéo por parte dos Recintos
Alfandegados.
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Dessa forma, em razao da sistematica prevista nos §§ 12 e 22 do art. 47 do anexo |l
do RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de acolher a preliminar de
erro material da decisdo recorrida para efetuar os ajustes na ementa e resultado de modo a
refletir as razoes de decidir da DRJ e rejeitar a nulidade do Termo de Intimagado e Ciéncia Fiscal; e,
no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente Redator
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